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EDITORIAL

Inegavelmente, a expressão “nova fronteira ex-
ploratória” incorporou-se ao vocabulário ado-
tado pela mídia. Frequentemente utilizada em 

matérias relacionadas às potencialidades de óleo 
e gás na Margem Equatorial, seu emprego não 
está errado. No entanto, a recorrente e quase 
exaustiva associação de ideias tende a limitar o 
entendimento de seu significado, encobrindo os 
múltiplos esforços diuturnamente realizados pela 
geologia brasileira em busca da identificação de 
áreas que possam ser assim caracterizadas. 

Nesta 8ª edição, GEOLOGIA Todo Dia busca 
jogar luzes sobre o tema. Partindo de uma concei-
tuação que procura evidenciar o sentido geológico 
do termo “explorar”, muitas vezes confundido 
com aproveitamento econômico de um recurso ou 
bem mineral (explotar), esclarecemos que, geolo-
gicamente, explorar é a expressão de um trabalho 
contínuo de investigação e, consequentemente, de 
aprofundamento e desenvolvimento do conheci-
mento sobre um determinado território. 

O mapeamento geológico, também abordado 
nesta edição, é ponto de partida. Ao mesmo tempo, 
ele expressa o grau de conhecimento existente e é 
condição para que se possa desenvolvê-lo, a ponto 
de identificar-se uma “nova fronteira exploratória”. 
Esta, por sua vez, como mostra GTD#8, pode exigir 
rotinas de trabalho em busca da localização e di-
mensionamento de depósitos de óleo e gás, como 
na Margem Equatorial, ou de outros recursos mi-
nerais, em diferentes localidades do país. 

Nas entrevistas com o secretário nacional de 
Geologia, Mineração e Transformação Mineral do 
MME, Vitor Saback, e com a geóloga Magda Berg-
mann, a importância do conhecimento geológico 
do território nacional fica patente. Seja empreen-
dendo esforços para identificar potenciais reservas 
de minerais essenciais à transição energética, seja 
buscando alternativas capazes de reduzir a elevada 

dependência nacional de importações, como os in-
sumos para a produção de fertilizantes agrícolas. 

Por outro lado, como evidenciam as entrevistas 
com o geólogo Antonioni Guerrera e a geóloga Suzi 
Huff, esse conhecimento do território não impacta 
apenas a atividade mineradora, a indústria e a agri-
cultura. Ele também é decisivo para o planejamento 
e desenvolvimento urbano, e pode desempenhar 
papel significativo para o estabelecimento de uma 
política eficaz de combate à fome, capaz de prover 
segurança alimentar e nutricional à população.  

Nesse sentido, além da pauta temática, regis-
tramos os esforços desenvolvidos pela FEBRA-
GEO e pelas associações profissionais de geólogos, 
visando o fomento à pesquisa, desenvolvimento 
e inovação para o setor. E nessa mesma linha, in-
formamos a iminente realização do 1° Fórum de 
Geoparques Mundiais da UNESCO de Países de 
Língua Portuguesa, um evento que correlaciona 
geologia e desenvolvimento local sustentável, e, 
mais adiante, do 51° Congresso da SBG.  

Por fim, reiterando nosso agradecimento às di-
retorias da MÚTUA e do CREA-RN, cujo patrocínio 
garante a viabilidade de nosso esforço editorial, 
seguimos com o compromisso de fomentar o debate 
com a sociedade e com os profissionais que fazem 
o Sistema CONFEA/CREA/MÚTUA, buscando o 
fortalecimento das entidades regionais, o desen-
volvimento profissional de seus associados e o 
progresso econômico-social do país.  

Orildo Lima e Silva 
Diretor de Eventos, Publicações e Imprensa  

da FEBRAGEO
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Consulta AGERN revela 
impressões sobre mercado e 

condições de trabalho

A fim de contribuir com a discussão de 
temas ligados à atividade exercida pelos 
geólogos brasileiros, a Associação dos 

Geólogos do Estado do Rio Grande do Norte 
(AGERN) promoveu uma consulta a profissio-
nais e estudantes de diversas regiões do país, 
buscando identificar impressões e expectativas 

quanto à situação atual do mercado, condições 
de trabalho e áreas de interesse promissoras. 
Nesta entrevista, realçando a importância da ini-
ciativa, o geólogo e diretor da AGERN, Carlos 
Augusto (Cacá) Medeiros, apresenta os resulta-
dos obtidos e as principais justificativas que fun-
damentaram as opiniões dos entrevistados.

GEOLOGIA Todo Dia: 
Qual foi o universo alcançado 
pela consulta da AGERN? 

Carlos Augusto Medeiros: 
Tivemos 94 respondentes, in-
cluindo geólogos e alguns es-
tudantes universitários, com 
residência fixada na maioria 
dos Estados brasileiros. 

 
GTD: Poderia nos detalhar 

melhor esse universo? 
Cacá Medeiros: Entre os geó-

logos, a maioria se declarou com 
mais de 20 anos de atividade 
profissional (39,4%); em seguida, 
veio o pessoal que possui entre 
10 e 20 anos (28,7%); o terceiro 
contingente mais expressivo na 
consulta tem entre zero e 10 anos 
(10,6%); os aposentados vêm em 
seguida (9,6%), e os estudantes 
ouvidos somaram 11,7%. 

 
GTD: Quais foram os temas 

investigados nessa consulta? 
Cacá Medeiros: A consulta 

procurou captar a percepção dos 
entrevistados quanto à situação 
atual do mercado e das condi-
ções de trabalho dos geólogos, 
e também com relação ao ramo 
profissional mais promissor. 

GTD: E quais foram as 
questões formuladas? 

Cacá Medeiros: Percepção 
com relação ao mercado de ofer-
ta de trabalho para geólogos nos 
últimos anos; 2) Percepção sobre 
as condições de trabalho dos 
geólogos (direitos sociais, salá-
rios, precarizações, estabilidade 
e outros); e, 3) Percepção sobre 
qual ramo da profissão de geó-
logo é o mais promissor atual-
mente (mercado de trabalho, 
valorização profissional). 

 

GTD: Quais foram os re-
sultados obtidos em cada 
questão abordada? 

Cacá Medeiros: Com rela-
ção ao mercado de trabalho 
para geólogo, a percepção de 
que houve melhora nos últimos 
anos foi largamente predomi-
nante. A soma das respostas 
“Melhorou fortemente” (7.5%) 
e “Melhorou” (57.5%), alcançou 
65% dos entrevistados. Já os 
que consideraram “Sem varia-
ção” (14.9%), que “Diminuiu” 
(14.9%) ou que “Diminuiu for-

Carlos Augusto (Cacá) 
Medeiros (Geólogo - 

diretor da AGERN)
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temente” (5.2%) somam 35%. 
Por outro lado, quando tra-

tamos das condições de traba-
lho (direitos sociais, salários, 
precarizações, estabilidade e 
outros) essa avaliação positiva 
se modifica. Os que afirmaram 
“Sem variação” (29,8%) supe-
ram o agrupamento dos que 
consideram que houve melho-
ra (25,6%) ou que melhorou 
fortemente (2,1%), mas são 
bem menos expressivos que 
aqueles que entendem que 
houve piora (42,5%), optando 
por “Diminuiu” (35.1%) ou 
“Diminuiu fortemente” (7.4%). 

 
GTD: E com relação aos 

ramos mais promissores para 
os geólogos? 

Cacá Medeiros: Pela ordem, 
os ramos profissionais conside-
rados como os mais promissores 
atualmente foram: Mineração: 
21.1%; Ambiental: 17.5%; Pes-
quisa Mineral: 16.3%; Geotéc-
nica: 15.5%; Óleo e Gás: 12.6%; 
Ensino e Pesquisa Acadêmica: 
7.3%; Hidrogeologia: 5.3%; Ou-

tros: 2,8%; Construção Civil / 
Pedras Ornamentais: 1.6%; Ga-
rimpo: não votado. 

 
GTD: Quais fatores mais 

influenciaram as respostas a 
cada uma das questões abor-
dadas? 

Cacá Medeiros: Na questão 
sobre o mercado de trabalho, 
penso que as razões principais 
da percepção de melhora 
sejam o incremento na pros-
pecção e mineração de ele-
mentos estratégicos para a 
transição energética e o au-
mento na oferta de trabalhos 
nas áreas de ambiental, de 
geologia de engenharia e geo-
técnica. Não por acaso, no 
quesito relacionado aos ramos 
profissionais mais promissores 
para o geólogo, as especiali-
dades mais indicadas foram 
Mineração, Ambiental, Pesqui-
sa Mineral e Geotécnica.  

Inversamente, na questão 
sobre as condições de trabalho, 
a percentagem dominante que 
se manifestou por estar haven-

do uma piora alegou as diver-
sas novas formas de contratos: 
terceirizados, horistas, PJs, tem-
porários, “estagiários”... Na 
maioria desses casos, a carac-
terística comum é de instabili-
dade e de dificuldade de pla-
nejamento futuro, além da 
perda de direitos sociais e tra-
balhistas.  

 
GTD: De que forma o re-

sultado dessa consulta pode 
contribuir para o trabalho de-
senvolvido pelas associações 
profissionais? 

Cacá Medeiros: Essa con-
sulta inaugura um canal para 
discussão aprofundada den-
tro da categoria profissional 
e é uma motivação para pes-
quisas mais aprofundadas e 
robustas. Um fator impor-
tante, por exemplo, a ser in-
vestigado, seria o número de 
geólogos graduados que se 
formam anualmente e qual 
percentagem destes conse-
gue posição no mercado do 
trabalho. 

Uma análise mais detalhada da consulta pode ser encontrada em: 
   https://cacamedeirosfilho.blogspot.com/search?q=consulta+geol%C3%B3gica



“Infelizmente, no Brasil, poucos órgãos possuem  
estrutura para fazer uma gestão eficiente”

Entrevista com Antonioni Guerrera*

Geologia, Cidades e Defesa Civil

GEOLOGIA Todo Dia: O 
desenvolvimento sustentável 
das cidades e aglomerações ur-
banas pode prescindir do co-
nhecimento geológico de seus 
territórios? Por quais motivos? 

Antonioni Guerreira: 
Penso que não. Grande parte 
dos problemas que as cidades 
enfrentam hoje e que envolve 
algum tipo de risco ao seu de-
senvolvimento é consequên-
cia da falta de planejamento 
e também do conhecimento 
geológico insuficiente desses 
territórios. Os riscos de de-
sastres, por exemplo, podem 
resultar de um crescimento 
urbano desordenado em 
áreas sujeitas à inundação, 
deslizamentos de solo/rocha, 
quedas de blocos, erosões, 
seca, incêndios, infestações, 
radiação, entre outros fatores. 
O conhecimento geológico 
desses territórios é necessário 
não só para evitar ou mitigar 
riscos, a fim de garantir a se-
guridade da população, mas 
também para que ela possa 
tirar proveito dele, de forma 
sustentável. 

GTD: Quais são as princi-
pais aplicações e usos do co-
nhecimento geológico no dia 
a dia dos profissionais que 
atuam nas prefeituras?  

Antonioni: No âmbito de 
avaliação e identificação de ris-
cos, sem dúvidas, aqueles que 
envolvem riscos geológicos são 
objeto de maior atenção por 
parte do profissional da geo-
logia. Analisar se determinada 
área está sujeita a algum tipo 
de desastre que envolva tremor 
de terra; quedas, tombamentos 
e rolamentos de blocos; desli-

zamento de solo e/ou rocha; 
corrida de massa (solo/lama 
ou rocha/detrito); subsidências 
e colapsos; erosões marinhas, 
fluviais e continentais... Porém, 
nesses casos, o conhecimento 
multidisciplinar é imprescin-
dível. É comum nos deparar-
mos com avaliações que envol-
vem riscos hidrológicos, clima-
tológicos, meteorológicos e tec-
nológicos, entre outros.  

 
GTD: Em quais áreas rela-

cionadas à gestão urbana o co-
nhecimento geológico é legal-
mente exigido e tem sido mais 
requerido? 

Antonioni: Quando abri-
mos o leque para gestão urba-
na, que envolve gestão de 
risco, o conhecimento geológi-
co também é necessário em 
áreas extremamente essenciais 
para o desenvolvimento urba-
no/social. As principais, e que 
são mais requeridas pelas atri-
buições e pelo papel desempe-
nhado pelos geólogos, são: 
Geologia Ambiental, Hidro-
geologia, Hidrologia e Geotec-
nia. Os profissionais que tra-

Geociência aplicada, que se concentra na 
interface entre o meio físico e a ativi-
dade humana, a Geotecnia é indispen-

sável, dentre outras áreas, para planejamento e 
gestão urbana e, também, para a gestão de ris-
cos, envolvendo a construção de bases de 
dados, o zoneamento territorial e a criação de 
redes de monitoramento. 

Em tempos de mudanças climáticas e de 
aumento da frequência de eventos extremos, 
quando a prevenção de desastres socioambien-
tais se torna ainda mais relevante, GEOLOGIA 

Todo Dia conversou com Antonioni Guerrera, 
geólogo com trajetória profissional ligada às 
áreas de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e 
Defesa Civil. 

Em pauta, a importância do conhecimento 
geológico para a gestão sustentável das cidades; 
os principais levantamentos e estudos necessá-
rios para a gestão territorial (e de riscos); a ca-
pacidade atual dos órgãos públicos e instituições 
para atender a essas demandas; e as perspectivas 
do mercado para a atuação profissional dos 
geólogos interessados em atuar nessa área. 

Geólogo Antonioni Guerrera
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balham nessas áreas são requi-
sitados tanto por parte de ór-
gãos gestores estaduais e mu-
nicipais quanto por empresas 
prestadoras de serviços, ambos 
de extrema importância para 
o desenvolvimento urbano.  

 
GTD: Quais são os princi-

pais estudos, análises e pro-
dutos geológicos utilizados na 
gestão urbana? 

Antonioni: A lista é enorme. 
Quando envolve gestão de risco, 
podemos ser mais específicos e 
citar estudos geológicos e geotéc-
nicos com foco no mapeamento, 
voltados para prevenção de de-
sastres e planejamento do uso, 
ocupação e ordenação territorial 
de forma segura. Já para gestão 
urbana, que também envolve a 
gestão de risco, podem ser ne-
cessários estudos geológicos, 
ambientais, geomorfológicos, 
pedológicos, zoneamento eco-
lógico-econômico; levanta-
mento da geodiversidade, es-
tudos sismológicos, seleção 
de áreas para aterros sanitá-
rios, recuperação e monitora-
mento ambiental de áreas de-
gradadas, entre tantos outros, 
a depender da demanda. 

 
GTD: As instituições e 

órgãos públicos encarregados 
desses estudos estão suficien-
temente aparelhados, inclusive 
com equipes técnicas, para aten-
derem essas exigências? 

Antonioni: Infelizmente, no 
Brasil, poucos órgãos possuem 
estrutura para fazer uma gestão 
urbana eficiente, devido aos bai-
xos investimentos em equipa-
mentos, estruturas e, principal-
mente, em mão de obra quali-
ficada. Na maioria dos casos, a 
saída acaba sendo a terceiriza-
ção desses estudos e serviços. 
Porém, lidar com determinado 
tipo de risco ou ameaça nem 

sempre é tão fácil quanto parece. 
Além de envolver diversos ór-
gãos, a eliminação ou mitigação 
do risco pode demandar muito 
tempo para a solução. Assim, 
infelizmente, o que tem sido 
feito em boa parte dos casos é 
a atenuação das consequências. 

 
GTD: O que acontece em 

Maceió e o que faltou para 
que o desastre ambiental hoje 
evidente pudesse ser evitado? 

Antonioni: O caso de Maceió 
é bastante complexo. Grande 
parte de situações análogas que 
ocorreram no mundo, em pro-
cessos similares de exploração 
de sal, resultou em movimentos 
de deformação do solo ou até 
mesmo no colapso das cavidades 
até a superfície. A meu ver, a 

falta de legislação específica para 
o tipo de mineração, a fiscaliza-
ção não eficiente por parte dos 
órgãos responsáveis, combina-
dos com uma exploração desor-
denada, sem o acompanhamen-
to devido da situação dessas ca-
vidades em ambiente urbano, 
são os principais ingredientes 
para testemunharmos o que está 
acontecendo hoje na cidade. 

 
GTD: O senhor considera 

que a geotecnia e a geologia 
de engenharia e ambiental são 
mercados em expansão? Por 
quais razões? 

Antonioni: Sem dúvida. 
Cada vez mais cresce a preo-
cupação dos órgãos gestores 
com o meio ambiente e com 
uma forma sustentável de 
convivência com o crescimen-
to urbano. Esta necessidade 
faz com que profissionais  
atuantes nestas áreas sejam 
cada vez mais requisitados. 
Um grande exemplo é a área 
da geologia ambiental. Na úl-
tima década, devido à criação 
de legislações que envolvem 
a questão da proteção ao 
meio ambiente, este mercado 
se tornou bastante promissor. 

 
GTD: O que os jovens es-

tudantes de Geologia preci-
sam saber para se especiali-
zarem nessas áreas?  

Antonioni: Primeiramente, 
precisam estar cientes de que ges-
tão urbana ou de risco são áreas 
que impactam direta e rapida-
mente a sociedade, o que aumen-
ta a responsabilidade de sua atua-
ção, e que demandam conheci-
mento em comum com outras 
ciências. Então, atuar conjunta-
mente com profissionais de ou-
tras áreas, como engenheiros 
civis, ambientais, geógrafos e me-
teorologistas, entre outros pro-
fissionais, passará a fazer parte 
da rotina deste profissional, o 
que é bastante positivo, pois en-
riquece a curva de aprendizado.  

Área evacuada em Maceió (AL) 

FOTO: ANTONIONI GUERRERA

(*) Mestre em Recursos Hídricos e Saneamento (UFAL – 2020) e Doutorando em Geodinâmica e Geofísica (UFRN). Foi 
coordenador de geociências da Defesa Civil de Maceió (2019/2022).
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Programação Preliminar do 51º Congresso da SBG

51º Congresso da SBG

Prazo para 
submissão de 
trabalhos técnicos 
prorrogado até 30 
de maio

8

O 51º Congresso da Sociedade Brasileira 
de Geologia (SBG) será realizado no 
CENTERMINAS Expo, em Belo Hori-

zonte (MG), no período de 13 a 17 de outubro 
de 2024. Com o tema central “Geologia e So-
ciedade na era da Inteligência Artificial”, o 
evento terá dois dias de pré-congresso (12 e 
13), quando serão realizados diversos mini-
cursos, e as excursões estão programadas para 
o período pós-congresso, com saídas agenda-
das no dia 18 de outubro.  

Os prazos para envio de propostas de reali-
zação de minicursos e excursões encerraram-
se em 25 de março. Já a submissão de trabalhos 
técnicos, que deveria ser feita até 30 de abril, 
foi prorrogada até 30 de maio. Conforme o cro-

nograma divulgado no sistema online do Con-
gresso (https://51cbg.com.br/), os resultados 
destes pedidos de submissão serão divulgados 
em 1º de julho. 

 
Trabalhos aprovados 

Os trabalhos aprovados serão exibidos du-
rante o Congresso. O autor responsável (aquele 
que criou o cadastro no sistema e submeteu o 
trabalho) receberá um e-mail com o comunicado 
oficial de aprovação e instruções de como pre-
parar o conteúdo. Para que a apresentação seja 
incluída na Programação Oficial, o apresentador 
DEVERÁ estar inscrito no Congresso com a ins-
crição paga até o dia 15/08/2024, caso contrário, 
o resumo não será apresentado.



INSCRIÇÕES 
Veja as categorias, com os respectivos valores e prazos 
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CONDIÇÕES 
(1) Pleno e quite com anuidade 2024 / (2) 

Diplomado de nível superior quite com anui-
dade 2024 / (3) Pleno e Parceiro quite com 
anuidade 2024 / (4) Quite com anuidade 2024 
/ (5) Estudante inclusão com carta de admissão 
/ (6) AGA (Asociación Geológica Argentina), 
SBE (Sociedade Brasileira de Espeleologia), 
SGP (Sociedade Geológica de Portugal) e SUG 
(Sociedad Uruguaya de Geología) / (7) ABAS 
(Associação Brasileira de Águas Subterrâ-
neas), ABEQUA (Associação Brasileira de Es-

tudos do Quaternário), ABGE (Associação 
Brasileira de Geologia de Engenharia), ABM-
Geo (Associação Brasileira de Mulheres nas 
Geociências), AgeoBR (Associação Brasileira 
de Defesa do Patrimônio Geológico e Minei-
ro), ADIMB (Agência para o Desenvolvimento 
e Inovação do Setor Mineral Brasileiro), SBGf 
(Sociedade Brasileira de Geofísica), SBGq (So-
ciedade Brasileira de Geoquímica), SBP (So-
ciedade Brasileira de Paleontologia) e UGB 
(União da Geomorfologia Brasileira) / (8) Pos-
sui acesso apenas a área da feira EXPOGEO.

FORMAS DE PAGAMENTO 
Cartão de crédito / Boleto bancário (disponível até 04/10/2024) / Pix / Nota de Empenho 
Importante: no dia do evento, não será aceito pagamento com dinheiro em espécie. 
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Geodiversidade e Sustentabilidade

Entrevista com Marcos Nascimento

GEOLOGIA Todo Dia: 
Quando e como surgiu a 
ideia de realização de um 
Fórum de Geoparques 
Mundiais da UNESCO de 
Língua Portuguesa? 

Marcos Nascimento: A 
ideia surgiu durante o en-
cerramento da missão de 
avaliação da UNESCO ao 
território do então Geo-
parque Aspirante Seridó 
(novembro/2021), em reu-
nião realizada na Gover-
nadoria do Estado, com a 
presença da governadora 
Fátima Bezerra. Nessa 
ocasião, o avaliador da 
UNESCO, Arthur Sá, su-
geriu a criação de um evento 
que congregasse os Geopar-
ques Mundiais da UNESCO de 
Língua Portuguesa, e a propo-
sição foi aceita de pronto pelo 
Governo do Estado. Em 2022, 
o evento não ocorreu devido 

às eleições e, em 2023, aprovei-
tamos para fazer reuniões com 
diferentes atores e definir uma 
programação prévia. Agora, 
em 2024, com a realização do 
Fórum, estamos colocando a 
ideia em prática. 

GTD: Quais são os 
objetivos gerais 
desse evento? 

Marcos: O princi-
pal objetivo é o de 
congregar todos os 
Geoparques Mun-
diais da UNESCO 
de Língua Portu-
guesa, incluindo 
aqueles que se en-
contram na condi-
ção de aspirantes e 
os projetos, para 
troca de ideias, de-
bates e compartilha-
mento de ações fo-
cadas em conserva-
ção, educação e tu-

rismo. Além disso, iremos 
aproveitar para apresentar o 
território do Seridó Geopar-
que Mundial da UNESCO 
em sua beleza natural e cul-
tural, com foco principal-
mente na população local. 

O 1º Fórum de Geoparques Mundiais da 
UNESCO de Língua Portuguesa está 
programado para o período de 25 a 28 

de junho de 2024. O evento acontece em Currais 
Novos (RN), município onde se localiza a sede 
administrativa do Consórcio Público Intermu-
nicipal Geoparque Seridó. Além de reunir re-
presentações de unidades integrantes da Rede 
Global de Geoparques (GGN, em inglês) sedia-
das em países de língua portuguesa, o Fórum 
receberá delegações de territórios aspirantes à 
chancela da Unesco e também dos que se encon-
tram em fase de desenvolvimento de projetos. 

O Seridó Geoparque Mundial (denominação 
oficial), anfitrião do Fórum, recebeu a chancela 
da Unesco em abril de 2022, depois de trilhar 

mais de uma década de trabalho paciente e per-
sistente. Estende-se por uma área de 2.802 Km2, 
ocupando a totalidade dos territórios de Acari, 
Carnaúba dos Dantas, Cerro Corá, Currais 
Novos, Lagoa Nova e Parelhas, reunindo 21 
geossítios, que são locais de relevância geológica 
internacional, devidamente inventariados. 

Nesta entrevista, o coordenador Científico 
do Consórcio Público Intermunicipal Geoparque 
Seridó, geólogo Marcos Nascimento, esclarece 
como surgiu a ideia de realização do Fórum. 
Fala também sobre os objetivos e a programação 
geral do evento, além de revelar expectativas 
com relação ao comparecimento e à abertura 
de novas possibilidades para fomento ao de-
senvolvimento local sustentável. 

Vem aí o 1º Fórum de Geoparques Mundiais da 
UNESCO de Língua Portuguesa

Marcos Nascimento (Coordenador Científico do Consórcio  
Público Intermunicipal Geoparque Seridó)
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GTD: Onde e quantos geo-
parques mundiais estão se-
diados em países de língua 
portuguesa? 

Marcos: Atualmente são 12 
Geoparques Mundiais da 
UNESCO sediados em países 
de língua portuguesa, sendo 
seis no Brasil e seis em Portu-
gal, com esses e outros países 
ainda possuindo inúmeros 
projetos e com aspirantes à 
chancela da UNESCO. 

 
GTD: Como se desenvolverá 

a programação deste I Fórum? 
Marcos: Serão quatro dias 

de atividades, sendo o primeiro 
dedicado à abertura do evento 
e à realização de uma palestra. 
No dia seguinte, haverá mesas 
redondas sobre conservação, 
educação e turismo, que reuni-
rão representantes de organi-

zações e instituições como 
UNESCO, Ministério do Turis-
mo, EMBRATUR e Turismo de 
Portugal, bem como prefeitos, 
governadores e gestores públi-
cos. Nesta ocasião, juntamente 
com os representantes dos di-
versos geoparques presentes 
(chancelados, aspirantes ou 
com projetos em andamento), 
serão relatadas experiências e 
iniciativas de desenvolvimento 
territorial sustentável. Por fim, 
os dois últimos dias serão de-
dicados a uma visita técnica ao 
território do Seridó Geoparque 
Mundial da UNESCO. 

 
GTD: Além da participação 

das representações de geopar-
ques mundiais, o evento é 
aberto ao público interessado? 

Marcos: Sim, será aberto ao 
público em geral. 

GTD: Qual é a expecta-
tiva de comparecimento e 
de quais formas a realiza-
ção do evento pode ajudar 
a impulsionar o desenvol-
vimento local sustentável 
no território do Geoparque 
Seridó? 

Marcos: Estamos aguar-
dando um público de cerca 
de 150 pessoas, com a possi-
bilidade de um compareci-
mento maior. O evento per-
mitirá colocar o território do 
Seridó Geoparque Mundial 
da UNESCO na vitrine dos 
Geoparques Mundiais. No en-
tanto, o mais importante é ter 
a população local envolvida 
e sendo beneficiada de diver-
sas formas, seja por meio dos 
artesãos, guias e condutores 
de turismo, rede hoteleira, co-
mércio, entre outros. 

Encerramento da Missão da Unesco em audiência na Governadoria (novembro/2021)
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Quando se fala em “Nova Fronteira Ex-
ploratória”, a associação com ativida-
des de exploração de petróleo e gás 

natural tem se tornado frequente. No entanto, 
sob a perspectiva da Geologia, essa expressão 
tem aplicação bem mais abrangente. Além da 
Margem Equatorial – uma nova fronteira ex-
ploratória com grande visibilidade na mídia, 
existem muitas outras áreas do território na-
cional que podem ser classificadas dessa 
forma, e não somente as de interesse da in-
dústria de óleo e gás. 

Simplificadamente, uma nova fronteira ex-
ploratória é uma área continental ou marítima 
onde há indícios ou até 
mesmo evidências da 
existência de certos 
tipos de recursos mi-
nerais, mas que ainda 
não foi adequadamen-
te explorada, ou seja, 
ainda é insuficiente-
mente conhecida. Geo-
logicamente, é um pe-
daço do território que 
ainda carece de estu-
dos e pesquisas mais 
aprofundados, tam-
bém conhecidos como 
estudos em escala de 
detalhe, até para que 
se possa delimitar e 
quantificar potenciais 
depósitos minerais e avaliar a viabilidade eco-
nômica de seu aproveitamento comercial (ex-
plotação). 

 
Prospecção e mapeamento 

Para que se possa chegar a caracterizar uma 
área como uma “Nova Fronteira Exploratória”, 
são necessários vários tipos e etapas de estudos 
e pesquisas preliminares que visam compreen-
dê-la geologicamente, e que podem, ou não, 
identificar ocorrências e possíveis depósitos 
minerais. Esse trabalho, realizado em campo 
e em laboratório, tem por objetivo inicial a 
elaboração do mapeamento geológico. 

Nessa atividade, de posse de um “mapa de 
serviço” construído a partir de fotografias aé-
reas, imagens de satélite e aerogeofísicas, e tam-
bém de dados e informações levantados junto 
à bibliografia eventualmente existente (artigos, 
relatórios, dissertações, teses, etc.), o geólogo 
planeja como deverá percorrer toda a área objeto 
de estudo, visando obter uma visão geral de 
sua geologia. Obviamente, quando o objetivo 
é conhecer uma área da crosta oceânica, os pro-
cessos, métodos, procedimentos e técnicas pre-
cisam ser adaptados às condições de mar. 

Em campo, além de descrever as rochas 
encontradas, fazendo observações e anotações 

sobre possíveis correlações entre elas, bem 
como eventuais anomalias, o geólogo faz me-
dições e coleta amostras para análises petro-
gráficas, geoquímicas e geocronológicas, 
entre outras. O estudo petrográfico, realizado 
em nível microscópico, visa basicamente de-
terminar a composição mineralógica das ro-
chas e classificá-las. Juntamente com os dados 
de campo (e eventualmente de outras análi-
ses), chega-se a uma ideia do arranjo estra-
tigráfico da área.  

A integração dos dados obtidos nessa fase 
de estudos, que pode durar cerca de um ano, 
permite a elaboração de um mapa geológico 

O que é uma Nova 
Fronteira Exploratória?

FOTOS: PABLO PEIXOTO - DIVULGAÇÃO/SGB
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preliminar em escala maior, com mais detalhes, 
e leva o geólogo novamente a campo. Além 
de complementar e pormenorizar os levanta-
mentos iniciais com o objetivo de finalizar o 
mapeamento da área, esta segunda fase de es-
tudos de prospecção visa coletar novas amos-
tras, a fim de que se possa avaliar os recursos 
minerais existentes e determinar seu potencial.  

Na análise geoquímica, busca-se identificar 
os elementos químicos mais abundantes nas ro-
chas e em que proporção se apresentam. Na geo-
física, são investigadas características como den-
sidade, magnetismo, propriedades elétricas ou 
radioatividade, entre outras, que podem indicar 
a presença de determinados tipos de minérios. 
Com esse conjunto de dados, pode-se dizer se 
há ocorrência mineral significativa na área e, com 
maior ou menor certeza, se há potencialidade 
para a existência de depósitos. 

Assim, uma fronteira ex-
ploratória pode ser caracte-
rizada como uma área de di-
mensões significativas que, 
por características de sua geo-
logia, apresenta ocorrências 
de um determinado tipo mi-
neral, com grande potencia-
lidade para abrigar depósitos, 
e que precisa ser mais conhe-
cida, ou seja, explorada. Este 
trabalho consiste basicamente 
em localizar, delimitar e di-
mensionar os depósitos, a fim 
de que se possa considerá-
los (ou não) como jazidas. Em 
outras palavras: para que sua 
explotação seja considerada econômica e am-
bientalmente viável. 

 
Exploração 

Tanto em áreas continentais quanto maríti-
mas, a atividade que mais caracteriza a etapa 
de exploração é a obtenção de materiais, ima-
gens e dados de subsuperfície. Estes, por sua 
vez, podem ser adquiridos por métodos me-
cânicos, perfurando-se as camadas e as rochas 
(sondagem); métodos geofísicos ou indiretos 
(sismologia, gravimetria, magnetometria...); e 
geoquímicos (análises de amostras coletadas 
em campo e/ou de sondagem). Para fornece-
rem resultados capazes de levar a uma correta 
compreensão da área estudada, todos depen-
dem da qualidade do mapeamento previa-
mente realizado.  

A estimativa de recursos e reservas, que de-

pende de avaliações realísticas do volume de 
minério contido no depósito, assim como do 
seu teor, é o principal objetivo desta etapa, e 
constitui informação fundamental que a geo-
logia deve fornecer para que se possa consi-
derá-lo como uma jazida. A decisão que tem 
em vista avaliar a viabilidade da explotação 
do depósito resulta de uma apreciação que in-
tegra profissionais de diferentes áreas do co-
nhecimento e deve considerar capacidade de 
extração e de aproveitamento, fatores econô-
micos estruturais, conjunturais e riscos am-
bientais, entre outros. 

 
Desafios 

Em todo o mundo, a identificação de novas 
fronteiras exploratórias com potencial para abri-
gar jazidas minerais estratégicas tem adquirido 
importância crescente, mobilizando governos 

e empresas, inclusive do setor privado. Em 
nosso país, entretanto, esse esforço ainda requer 
a superação de gargalos históricos, relacionados 
à capacidade operacional de empresas e órgãos 
responsáveis pela produção de conhecimento 
geocientífico e, também, à insuficiência de or-
çamentos, investimentos e mecanismos de fi-
nanciamento aos estudos e pesquisas. 

Um exemplo é o Serviço Geológico do Brasil 
(SGB-CPRM). Principal empresa pública res-
ponsável pelo mapeamento geológico do ter-
ritório nacional, o SGB-CPRM enfrentou difi-
culdades orçamentárias ao longo dos últimos 
anos e possui uma estrutura operacional que 
não é atualizada desde o final dos anos 1990. 
No entanto, com a recente instituição do Pano 
Decenal de Mapeamento e Levantamento de 
Recursos Minerais (PlanGeo) essa realidade 
tende a se modificar. 
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Em 16 de abril, o Serviço Geológico do 
Brasil (SGB-CPRM) abriu consulta 
pública* buscando recolher opiniões 

e sugestões da sociedade sobre áreas priori-
tárias a serem mapeadas (e também sobre 
escalas de mapeamento), tendo em vista o 
ciclo 2025-2034, primeiro período de vigên-
cia do Plano Decenal de Mapeamento Geo-
lógico e Levantamento de Recursos Minerais 
(PlanGeo). Publicada pelo Ministério das 
Minas e Energia 
(MME) em 14/03, a 
Portaria que instituiu 
o PlanGeo estabelece 
procedimentos e 
orientações para o 
planejamento e execu-
ção das atividades 
conduzidas pelo SGB-
CPRM, visando o le-
vantamento de 
recursos minerais no 
território brasileiro, 
tendo como foco o 
mapeamento geoló-
gico.  

Principal responsá-
vel e protagonista da 
produção do conhecimento geológico do ter-
ritório nacional, o SGB-CPRM está submetendo 
uma proposta que considera 60 blocos como 
prioritários, a serem mapeados nas escalas 
1:100.000 e 1:250.000. As áreas-alvo contem-
plam províncias minerais e distritos mineiros, 
assim como novas fronteiras do conhecimento 
geológico. Os blocos propostos pela empresa 
estão distribuídos em três regiões macroeco-
nômicas (Amazônia, Nordeste e Centro-Sul) 
e a consulta pública prossegue até 16 de junho, 
sendo que a versão final deverá ser publicada 
em julho ou agosto. 

Escalas e importância 
O Brasil possui uma extensão territorial de 

aproximadamente 8,5 milhões de Km². Na cha-
mada Plataforma Continental Jurídica Brasileira 
(PCJB), área em que o país detém soberania 
para efeitos de exploração e aproveitamento 
dos recursos naturais presentes no solo e no 
subsolo marinho, são mais 4,5 milhões, totali-
zando 13 milhões de Km2. Segundo informa o 
Serviço Geológico do Brasil, embora exista um 

mapa de potencialidade mi-
neral em escala 1:2.500.000 
(1cm=25km), “apenas 7,9% 
da PCJB foi mapeada para 
ocorrências minerais”. 

Na porção continental, 
o país possui um mapa 
geológico na escala 
1:2.500.000, publicado em 
2003, e um conjunto de 45 
cartas geológicas ao milio-
nésimo (1:1.000.000), publi-
cado em 2004, que também 
recobre todo o território na-
cional. Por serem de peque-
na escala, esses produtos 
trazem uma visão geral da 
geologia do país, ou de 

uma região (no caso das cartas), mas ainda 
são insuficientes para fornecer dados e infor-
mações relevantes para atividades de pros-
pecção e exploração mineral.  

Para essas finalidades são necessárias escalas 
maiores, tais como 1:250.000 (1cm=2,5km) ou, 
principalmente, 1:100.000 (1cm=1km). A área 
de abrangência representada em cada carta é 
menor, mas já será possível evidenciar litologia, 
estruturas, estratigrafia e algumas mineraliza-
ções. Já quando se investiga uma área de po-
tencial ocorrência de depósitos minerais, em 
que características geológicas locais precisam 

Mapear para conhecer  
e identificar
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ser destacadas, as escalas de mapeamento 
podem chegar a 1:25.000 (1cm=250m), 1:10.000, 
1:5.000 ou mais.  

A análise integrada dos dados gerados pelas 
atividades de mapeamento geológico, levanta-
mentos geofísicos e análises geoquímicas reduz 
o risco exploratório, favorecendo a descoberta 
de novos depósitos minerais e impulsionando o 
setor produtivo. No entanto, a utilização do ma-
peamento geológico não se restringe à exploração 
de recursos minerais. Gerenciamento hídrico, 
geotecnia, gestão ambiental e planejamento ur-
bano, incluindo a identificação de situações de 
risco, são outros exemplos de aplicação. 

 
Estágio atual 

Embora tenha sido realizado um grande es-
forço de mapeamento geológico do território na-
cional nas últimas décadas, o SGB reconhece que 
“ainda existem grandes áreas do país com níveis 
deficitários de conhecimento geológico, especial-
mente no território amazônico”. Segundo análise 
registrada nos Estudos Preparatórios para a Ela-
boração do Plano Nacional de Mineração 2050 – 
Caderno 1, publicado em 2023, esta situação re-
sulta da convergência de diversos fatores. 

Entre esses, o estudo destaca a grande ex-
tensão territorial do país; a heterogeneidade 
de contextos geográficos, que impactam dire-
tamente na viabilidade, custo e velocidade de 
execução do mapeamento; a descontinuidade 
de investimentos para cartografia e outras ações 
de suporte, como os levantamentos aerogeofí-
sicos; e o quadro técnico da instituição com de-

dicação à cartografia geológica: reduzido e afe-
tado pela necessidade de atendimento a varia-
das demandas. 

Assim, segundo o SGB, o panorama atual do 
mapeamento geológico sistemático do território 
brasileiro apresenta os seguintes números. Na 
escala 1:250.000, o país tem 48% do território 
total mapeado, sendo 63% do território não ama-
zônico e 37% da Amazônia. Já na escala 1:100.000, 
27% do território total do país está mapeado, 
sendo 55% do território não amazônico e apenas 
8% da Amazônia. Dessa forma, uma vez que 
em mais de 60% da região amazônica não existe 
cartografia 1:250.000, pode-se dizer que o ma-
peamento geológico dessa área ainda carece de 
reconhecimento regional. 
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Trajetória 
Historicamente, a trajetória do mapeamento 

geológico no Brasil pode ser dividida em três 
grandes ciclos. O primeiro teve início com a 
criação da Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais (CPRM) e estende-se por todo o pe-
ríodo em que esta empresa atuou como socie-
dade de economia mista (1969-1993). Neste ciclo, 
os projetos pioneiros buscaram principalmente 
o reconhecimento regional, na escala 1:250.000, 
e apoiavam-se na utilização de fotografias aéreas 
convencionais e imagens de radar, com suporte 
parcial ou integral de dados de campo; apoio 
restrito de análises laboratoriais; utilização de 
bases cartográficas analógicas; e uso não roti-
neiro da aerogeofísica. 

O segundo ciclo (1994-2002) começa com a 
transformação da CPRM em Serviço Geológico 
do Brasil. Como 
empresa pública, o 
SGB-CPRM assu-
me a incumbência 
governamental de 
desenvolver a car-
tografia geológica 
sistemática do ter-
ritório nacional, 
com ênfase nas es-
calas 1:250.000 e 
1:100.000. Nesse 
período, conside-
rado transicional, 
começam a ser uti-
lizadas imagens de 
satélites, já contan-
do com suporte in-
tegral de dados de 
campo. Foram 
também emprega-
dos recursos e téc-
nicas laboratoriais 
mais avançadas; houve maior utilização da aero-
geofísica; e teve início o uso de bases cartográficas 
digitais. 

O terceiro ciclo, que se distingue dos demais 
pelo emprego de suporte tecnológico mais 
avançado, começa em 2003. Entre os recursos 
que passaram a ser adotados, destacam-se a 
utilização de bases cartográficas digitais e geor-
referenciadas; a utilização integral de GPS em 

todos os projetos; a diversidade de imagens 
de sensores remotos; os métodos analíticos la-
boratoriais mais robustos; a aplicação sistemá-
tica da aerogeofísica de alta resolução; a im-
plementação integral da tecnologia SIG; e a 
criação de um banco de dados corporativo 
(GEOBANK/GEOSGB) que viabiliza ampla dis-
ponibilização de informações. Não por acaso, 
este ciclo é considerado como o de maior pro-
dutividade da cartografia geológica sistemática 
nas escalas 1:250.000 e 1:100.000. 

 
Perspectivas 

Nos próximos anos, mais do que em períodos 
anteriores, o conhecimento geológico do território 
nacional tende a ser fortemente requerido. A 
identificação de áreas que possam ser conside-
radas como novas fronteiras exploratórias com 

potencial para abri-
gar depósitos de 
bens minerais estra-
tégicos para o país 
tem sido elevada à 
condição de política 
de Estado. Não por 
acaso, além do Plan-
Geo, órgãos gover-
namentais também 
estão desenvolven-
do mecanismos de 
financiamento para 
atividades explora-
tórias. 

A demanda 
surge em decorrên-
cia da crescente ne-
cessidade de utili-
zação de bens mi-
nerais em proces-
sos e produtos liga-
dos à transição 

energética e, também, para diminuir a forte de-
pendência nacional de importações, como acon-
tece com o uso de fertilizantes na agricultura. 
No entanto, em todos os casos, o grau de co-
nhecimento de um território e a capacidade de 
identificação de potencialidades exploratórias 
de eventuais ocorrências minerais em uma área 
específica dependem da cobertura e da escala 
do mapeamento geológico existente. 

(*) A consulta do PlanGeo sobre áreas (e escalas) prioritárias de mapeamento pode ser acessada em: https://bit.ly/3U1WHcu
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Minerais Portadores  
do Futuro

Entrevista com Vitor Saback*

GEOLOGIA Todo Dia: 
Quais são os minerais que 
podem ser considerados 
“Portadores do Futuro”?  

Vitor Saback: O MME 
utiliza o termo “minerais es-
tratégicos” para os bens mi-
nerais que o Brasil depende 
de importação - como fosfa-
to e potássio - e para os que 
têm importância pela apli-
cação em produtos e proces-
sos de alta tecnologia. Tam-
bém são considerados mine-
rais estratégicos aqueles que 
apresentam vantagens com-
parativas e que são essen-
ciais para a economia, pela 
geração de superávit na ba-
lança comercial do país.  

Os bens “portadores do fu-
turo”, na nossa visão, são os mi-
nerais essenciais para produtos 
e processos de alta tecnologia. 

Podemos destacar, entre eles, o 
lítio, grafita, elementos terras 
raras, cobre, níquel e cobalto, 
que são considerados críticos 
pela Agência Internacional de 
Energia (EIA), utilizados para a 
produção de baterias para car-

ros elétricos e sistemas de ar-
mazenamento para as fontes 
eólicas e solares. Além desses, 
são também muito importan-
tes o nióbio, alumínio, titânio, 
molibdênio, tântalo, manga-
nês, dentre outros. 

 
GTD: De que forma eles 

são empregados ou tendem 
a ser mais requisitados? 

Vitor: Esses bens minerais 
possuem aplicações diversas. 
Nos últimos anos, a demanda 
decorrente de projetos rela-
cionados à transição energé-
tica tem crescido dramatica-

mente. São, portanto, cruciais 
para a descarbonização da ma-
triz energética e para o futuro 
da humanidade, sobretudo pela 
aplicação em baterias de íon-
lítio, mas também em aeroge-
radores e painéis solares. 

A  mudança da matriz energética mundial, 
que inicialmente requer a diversificação 
de fontes, elevando-se substancialmente 

a participação daquelas com baixa ou nenhuma 
emissão de carbono, é crucial para a desacele-
ração dos processos que levam ao aquecimento 
global e às mudanças climáticas, exigindo uma 
crescente busca por recursos minerais essen-
ciais às tecnologias de geração, transmissão e 
consumo de energia limpa. Em consequência, 
áreas potencialmente promissoras para a ocor-
rência de reservas desses tipos minerais, tam-
bém chamados de “Portadores do Futuro”, têm 
se tornado alvo de crescente interesse, tanto por 
sua importância estratégica quanto comercial.  

Na atualidade, graças ao trabalho de alguns 
poucos órgãos e instituições públicas (e por um 
número ainda menor de companhias privadas), 
o país detém algumas posições relevantes em 
reservas e produção de alguns desses minerais. 
Nesta entrevista, que retoma o tema dos mine-
rais estratégicos para a transição energética, 
abordado em GTD #7, o secretário nacional de 
Geologia, Mineração e Transformação Mineral 
do Ministério das Minas e Energia (MME), Vitor 
Saback, fala sobre as potencialidades do país 
relacionadas aos minerais “Portadores do Fu-
turo”, áreas do território que podem ser consi-
deradas novas fronteiras exploratórias e fontes 
de financiamento para estudos e pesquisas. 

FOTO: TAUAN ALENCAR/MME
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GTD: Quais desses tipos minerais o Brasil 
detém volumes de reservas consideradas ex-
pressivas em escala global?  

Vitor: O Brasil, atualmente, possui a segunda 
maior reserva de grafita do mundo e é o terceiro 
maior produtor mundial. Somos também res-
ponsáveis pela segunda maior reserva de níquel 
do mundo. Quando se trata de lítio, temos 1,7% 
de participação na produção, sendo o quinto 
maior produtor mundial, e estando entre as sete 
maiores reservas. Para as terras raras, temos a 
terceira maior reserva. Ou seja, dentre os mi-
nerais considerados críticos pela AIE, o Brasil 
tem reservas conhecidas de todos eles, além de 
novas reservas que podem ser descobertas, com 
pesquisas e investimentos.  

 
GTD: E quais são claramente insuficientes 

para suprir a demanda nacional?  
Vitor: Em relação aos minerais estratégicos 

para a transição energética, cabe destacar a de-
pendência brasileira de cobalto. Um cenário que 
pode ser mudado com a janela de oportunidade 
que se abriu com a busca global por diversifica-
ção geográfica, por razões geopolíticas e comer-
ciais, das fontes de fornecimento de insumos de 
baterias. O MME está engajado em desenvolver 
a cadeia de transformação mineral brasileira, 
agregando valor aos minerais, gerando emprego, 
renda e desenvolvimento tecnológico. 

 
GTD: Quais são os principais projetos de 

pesquisa de “Minerais Portadores do Futuro” 
em andamento no País e quais tipos minerais 
têm tido uma possível ocorrência mais inves-
tigada no momento? 

Vitor: O Serviço Geológico do Brasil, vinculado 
ao MME, tem desenvolvido estudos para ampliar 
o conhecimento geológico e as reservas nacionais 
dos minerais para transição energética. Entre 
eles, destacam-se o Mapa Geológico e de Recursos 
Minerais de Lítio: Província Pegmatítica da Bor-
borema (RN-PB) e o Projeto Avaliação do Poten-
cial de Terras Raras no Brasil: área Morro dos 
Seis Lagos, noroeste do Amazonas. A proposta, 
como prevê o PPA 2024-2027, é que o SGB inten-
sifique esses estudos e pesquisas nos próximos 
anos, mostrando as potencialidades e oportuni-
dades do país com estes minerais estratégicos.  

  
GTD: Os estudos e pesquisas já desenvol-

vidos classificam alguma área do território na-
cional, relacionada à ocorrência desses tipos 
minerais, como “Nova Fronteira Exploratória”? 
Quais são as áreas potenciais de ocorrência des-

(Fonte: Imagens extraídas de “An overview of critical and strategic mine-
rals potential of Brazil” – SGB/2024)
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ses tipos minerais que podem se tornar alvo 
de estudos e pesquisas nos próximos anos?  

Vitor: O Vale do Jequitinhonha no Norte de 
Minas Gerais tem demonstrado ser uma área de 
grande potencial para a produção nacional de 
lítio. Para os elementos terras raras, existem pro-
jetos em desenvolvimento em Goiás, em Minas 
Gerais e na Bahia. O Pará, tradicional estado pro-
dutor de bens minerais, continua sendo uma im-
portante fonte na produção de cobre.  

 
GTD: Quais instituições e empresas têm se 

destacado na promoção de estudos e pesquisas 
para identificar e mensurar potenciais reservas 
desses tipos de minerais? 

Vitor: Sem dúvidas, o Serviço Geológico do 
Brasil (SGB) se destaca nesta questão, com a pro-
moção de estudos e pesquisas relacionados à 
identificação e mensuração de eventuais reservas 
de “Minerais Portadores do Futuro”. Os dados 
da Agência Nacional de Mineração (ANM), tam-
bém vinculada ao MME, demonstram que exis-
tem várias empresas investindo em pesquisas, 
o que mostra um esforço do setor em promover 
uma mineração que seja sustentável e leve de-
senvolvimento para as regiões produtoras.  

 
GTD: Existe alguma forma de incentivo go-

vernamental para a realização de projetos de 
pesquisa e desenvolvimento dos chamados 
“Minerais Portadores do Futuro”? 

Vitor: O MME trabalha em uma importante 
iniciativa focada na ampliação da oferta dos mi-
nerais estratégicos para a transição energética e 
no desenvolvimento de sua transformação mi-
neral. Entre as diretrizes deste projeto está a de 
priorizar o mapeamento geológico em áreas com 
maior potencial para a ocorrência desses minerais 
e a oferta de apoio financeiro por bancos oficiais 
e agências de fomento. A iniciativa busca ainda 
promover e estabelecer parcerias internacionais; 
desenvolver a infraestrutura necessária; fomentar 
Projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inova-
ção (PD&I), além de formar mão-de-obra espe-
cializada, promovendo, com tudo isso: desen-
volvimento sustentável, com proteção dos re-
cursos ambientais, respeito aos direitos humanos 
e promoção da diversidade e da inclusão social.  

 
GTD: Há previsão de aportes? Esses recursos 

já podem ser acessados? Por quem?  

Vitor: A Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP) e a Empresa Brasileira de Pesquisa e 
Inovação Industrial (Embrapii) são importantes 
fontes de recursos que já estão disponíveis 
para serem acessados pelas empresas. Adicio-
nalmente, o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES), histori-
camente, tem tido um papel crucial para de-
senvolvimento e inovação de vários segmentos 
na economia brasileira, e tem dado prioridade 
à inovação em segmentos relacionados à tran-
sição energética. 

(*) Vitor Eduardo de Almeida Saback é graduado em Administração (UnB) e Direito (UniCEUB), possuindo pós-
graduação em Finanças e Mercado de Capitais pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Na atualidade, é secretário 
nacional de Geologia, Mineração e Transformação Mineral do Ministério de Minas e Energia (MME) e membro do 
Conselho de Administração da Petrobras.

(Fonte: Imagens extraídas de “An overview of critical and strategic minerals 
potential of Brazil” – SGB/2024)
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Óleo e Gás na  
Margem Equatorial

Na indústria do petróleo, as etapas que 
envolvem a exploração, perfuração e 
desenvolvimento da produção, até que 

seja iniciada a explotação efetiva de uma jazida, 
podem se estender por um período relativa-
mente longo. Em média, dependendo da loca-
lização da área e do nível de conhecimento 
geológico existente, algo entre três e oito anos. 
Isto se dá porque, além da constatação da exis-
tência de hidrocarbonetos, é necessário analisar 
a viabilidade comercial da jazida, levando-se 
em consideração o volume recuperável de óleo 

e gás, as condições econômicas vigentes e os 
custos envolvidos em todas as operações de ex-
plotação, dentre outros fatores. 

Por outro lado, tendo em conta os condicio-
nantes geológicos intrínsecos à jazida, a esti-
mativa de reservas recuperáveis e as tecnologias 
de extração empregadas, um campo petrolífero 
pode levar 15 anos, em média, para que sua 
curva de produção comece a entrar em declínio. 
Nos reservatórios do pré-sal, por exemplo, o 

campo de Tupi, descoberto em 2006, e que en-
trou em operação no fim de 2010, sendo ainda 
hoje responsável por 25% de toda a produção 
nacional de óleo e gás, já começa a apresentar 
tendência de diminuição dos volumes médios 
de óleo e gás diariamente extraídos. 

No fim de 2022, de acordo com a Agência 
Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis 
(ANP), as reservas brasileiras provadas (aquelas 
às quais se esperam recuperar comercialmente 
com elevado grau de certeza), também chama-
das de “Reservas 1P”, alcançavam 14,8 bilhões 

de barris de petróleo e 407 bilhões de metros 
cúbicos de gás, somando 17,2 bilhões de barris 
de óleo equivalente (óleo e gás / boe). Já com 
relação à produção acumulada no ano de 2023, 
considerando as médias diárias informadas 
mensalmente pela ANP, estima-se que o país 
tenha produzido 1,6 bilhão de barris de óleo 
equivalente (boe). 

Em outras palavras, se o ritmo dessa produ-
ção permanecesse constante (fato improvável 

Evolução da produção anual do campo de Tupi (Fonte: Painel Dinâmico de Produção de Petróleo e Gás Natural- ANP)



devido ao declínio natural causado pela explo-
tação dos reservatórios) e os trabalhos de pros-
pecção, perfuração e exploração fossem inter-
rompidos ou acumulassem insucessos, as re-
servas brasileiras de petróleo estimadas para o 
final de 2022 estariam esgotadas por volta de 
2032. Nesse cenário, portanto, o país teria que 
importar até óleo cru, de forma maciça, com 
graves consequências socioeconômicas para sua 
população. Em síntese, o dado 
é relevante porque mostra que 
o petróleo que será consumido 
em pouco mais de dez anos 
ainda precisa ser descoberto.  

 
Margem Equatorial 

No estudo intitulado “Zonea-
mento Nacional de Recursos de 
Óleo e Gás – 2023”, a Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE), 
vinculada ao Ministério das 
Minas e Energia (MME), clas-
sifica diversas bacias sedimen-
tares brasileiras, tanto continen-
tais quanto marítimas, de acordo com o grau 
de maturidade exploratória, apresentando 
áreas denominadas “Nova Fronteira” com 
maior chance probabilística de descoberta de 
reservas de hidrocarbonetos. Uma delas é for-
mada por um conjunto de bacias sedimentares 
a que se convencionou chamar de “Margem 
Equatorial” (MEQ). 

Situada entre os estados do Rio Grande do 
Norte e Amapá, a Margem Equatorial Brasileira 
vem sendo considerada uma nova fronteira 
exploratória pela indústria de óleo e gás e teve 
seu potencial reafirmado por descobertas ex-
pressivas, possivelmente correlacionáveis, na 
costa da Guiana (2015) e do Suriname (2020). 
Atualmente, existem 24 companhias atuando 
nesses países e foram realizadas 60 descobertas, 

totalizando, até o momento, so-
mente na Guiana, um volume 
estimado de reservas de 11 bi-
lhões de barris, o equivalente a 
75% das reservas brasileiras. 

A Margem Equatorial se es-
tende por mais de 2.200 km ao 
longo da costa norte do país, 
abrangendo cinco bacias sedi-
mentares: Foz do Amazonas, 
Pará-Maranhão, Barreirinhas, 
Ceará e Potiguar. Sua origem 
está, inicialmente, relacionada à 
fragmentação do supercontinen-
te conhecido como Pangeia, ocor-

rida no período Jurássico (entre 199 e 145 milhões 
de anos atrás). O processo resultou na formação 
de duas grandes massas territoriais: Laurásia, 
ao norte, reunindo a América do Norte, Europa 
e Ásia; e Gondwana, ao sul, juntando América 
do Sul, África, Antártida e os territórios da Índia 
e da Austrália. Esta separação permitiu a for-
mação do chamado Oceano Atlântico Central. 
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Posteriormente, já no período Cretáceo (entre 
145 e 65 milhões de anos), Laurásia e Gondwana 
fragmentam-se, fazendo com que os continentes 
adquirissem progressivamente sua configura-
ção atual. No Gondwana, a ruptura começa ao 
sul, separando a Antártida, Austrália e Índia, 
evoluindo posteriormente para o norte. À me-
dida que as placas da América do Sul e da Áfri-
ca se afastam, surge o Oceano Atlântico Sul. A 
separação completa dessas massas territoriais 
ocorre há cerca de 100 milhões de anos, fazendo 
com que o Oceano Atlântico Sul e o Oceano 
Atlântico Central estabelecessem conexão. 

Apesar de hoje estarem submersas, as bacias 
que formam a Margem Equatorial têm sedi-
mentos depositados ao longo do tempo em di-
versos ambientes. 
Os mais antigos 
apresentam fácies 
eólicas, fluviais e 
lacustres, indican-
do origem conti-
nental, ainda no 
Gondwana. Depo-
sitados em uma 
fase intermediá-
ria, também cha-
mada de transi-
cional, são encon-
trados sedimentos 
característicos de 
ambientes fluvio-
deltaicos e mari-
nhos rasos. Já na 
fase mais recente, 
posterior à cone-
xão oceânica, teve início a deposição sedimen-
tar em ambiente marinho profundo. 

 
Petróleo e Gás 

Além de receberem diversos tipos de sedi-
mentos minerais depositados ao longo de mui-
tos milhões de anos, as bacias da Margem Equa-
torial, assim como outras, foram abastecidas si-
multaneamente por matéria orgânica típica de 
diferentes ambientes. E em determinadas con-
dições, por serem constituídos majoritariamente 
de moléculas de carbono e hidrogênio, esses 
resíduos orgânicos podem ter se transformado 
em hidrocarbonetos (petróleo e gás).  

Para tanto, é necessário que tenham sido ex-
postos à ação de bactérias em ambientes com 

baixa oxigenação e elevadas temperaturas, du-
rante um longo período de tempo. Esses requi-
sitos podem ser atendidos quando há contínua 
deposição, soterramento, acumulação e conse-
quente compactação de camadas de sedimentos 
e matéria orgânica, podendo acontecer, como 
na Margem Equatorial, no fundo de lagos e del-
tas fluviais primitivos ou nas bacias oceânicas. 

A fim de minimizar a presença de oxigênio 
durante o processo de transformação da ma-
téria orgânica em querogênio (diagênese) e, 
posteriormente, em hidrocarboneto, é neces-
sário que a rocha hospedeira resultante da 
compactação dos sedimentos, também chama-
da de “rocha geradora”, possua uma granu-
lometria muito fina. Dependendo do tipo de 

matéria orgânica originalmente depositada e 
das temperaturas a que forem submetidas no 
processo de compactação, o querogênio tende 
a gerar óleo ou gás. 

No entanto, para que uma bacia sedimentar 
apresente volumes de hidrocarbonetos em quan-
tidades significativas, outras condições geoló-
gicas, bem específicas, precisam ser satisfeitas. 
Originalmente alojado entre os grãos da rocha 
geradora, o petróleo (ou gás) passa a ocupar 
um volume maior do que o querogênio e pode 
migrar por falhas ou fraturá-la em busca de 
ambientes com menor pressão, geralmente cons-
tituídos por rochas sedimentares mais porosas 
e permeáveis. 

Em bacias terrestres, se não encontrar obs-

Ilustração representando as 
massas territoriais reunidas pelo 

supercontinente Gondwana (Fonte: 
Projeto Gondwana / UFRJ-

CENPES)
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táculos para migrar até a superfície, esse 
petróleo perde seus componentes voláteis, 
transformando-se em betume (asfalto na-
tural). Dessa forma, para que uma bacia se-
dimentar apresente volumes de hidrocar-
bonetos em quantidades significativas, é 
preciso encontrar uma barreira impermeá-
vel, uma “rocha capeadora”, capaz de im-
pedir sua migração ascendente. Em Geolo-
gia do Petróleo, essa condição é conhecida 
como armadilha ou trapa (do inglês “trap”) 
estratigráfica, e a rocha onde o hidrocarbo-
neto estiver alojado é chamada de “rocha 
reservatório”. 

 
Prospecção e Exploração 

Encontrar petróleo nem sempre significa 
a descoberta de um reservatório que possa 
ser explorado economicamente. Portanto, 
os trabalhos iniciais de prospecção e explo-
ração, que envolvem uma série de proce-
dimentos, análises e estudos realizados em 
campo e em laboratório, são imprescindíveis 
para o entendimento geológico de uma área 
e ao dimensionamento de uma potencial 
jazida. No caso do Brasil, as áreas objeto de 
prospecção e exploração de petróleo e gás 
(também chamadas de “blocos explorató-
rios”) são definidas pela Agência Nacional 
de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (ANP). 

Com base em estudos preliminares, a 
ANP seleciona áreas promissoras e, perio-
dicamente, promove rodadas de licitações 
públicas abertas a empresas estatais e pri-
vadas interessadas em explorá-las. Ao apre-
sentar a oferta vencedora, a companhia deve 
assumir o compromisso de aprofundar o 
conhecimento da área, promovendo a aqui-
sição de dados sísmicos, gravimétricos, mag-
netométricos e geoquímicos, até que seja 
autorizada a perfurar poços, assumindo o 
risco exploratório. Em seguida, caso seja 
constatada a existência de hidrocarbonetos, 
serão realizadas novas análises, testes e es-
tudos de viabilidade econômica. 

Atualmente, na Margem Equatorial Brasileira, 
34 blocos estão sob concessão, ainda em fase 
de prospecção e exploração: nove na Bacia Po-
tiguar, 11 na Bacia de Barreirinhas, cinco na 
Bacia Pará-Maranhão e nove na Bacia da Foz 
do Amazonas. A Bacia do Ceará é a exceção. 
Ao todo, 10 companhias participam de contratos 

de concessão, sendo sete como operadoras. A 
Petrobras atua como operadora detendo 100% 
da concessão, ou com parcerias, em 17 blocos 
exploratórios: cinco na Bacia Potiguar, três na 
Bacia de Barreirinhas, três na Bacia Pará-Mara-
nhão e seis na Foz do Amazonas. 

Nos próximos cinco anos, o Plano Estraté-
gico da Petrobras (2024-2028) prevê um inves-
timento de US$ 3,1 bilhões em atividades de 

A

B

C

Exemplos de trapas (Taioli, 2000, extraído de sgb.gov.br)
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exploração na Margem Equatorial e a perfu-
ração de 16 poços. Segundo a ANP, somente 
para 2024, a previsão de investimentos envol-
vendo todas as empresas detentoras de con-
cessões de blocos em bacias dessa área é da 
ordem de US$ 1 bilhão. 

 
Potiguar e Foz do Amazonas 

Nas bacias que formam a Margem Equatorial, 
a Petrobras informa já ter perfurado mais de 
700 poços. O número, certamente, tem a ver 
quase que totalmente com atividades de explo-
ração e produção de petróleo e gás natural em 
águas rasas, a poucos quilômetros da costa, 

como ocorreu na Bacia Potiguar, nas décadas 
de 70 e 80, com as descobertas dos campos de 
Ubarana, Pescada e Arabaiana, entre outros.  

Em águas profundas, a Petrobras realizou sua 
primeira perfuração na Bacia Potiguar em 2013, 
anunciando a descoberta de acumulação de pe-
tróleo. Em 2015, com a perfuração do primeiro 
poço de extensão de Pitu, foi comprovada a ocor-
rência de hidrocarbonetos na área, mas a atividade 
exploratória não teve continuidade, retardada por 
uma nova orientação gerencial da companhia que 
a fez concentrar esforços e recursos no desenvol-
vimento da produção dos campos do pré-sal. 

Mais recentemente, dois fatores influenciaram 

GTD com dados de https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/dados-abertos/fase-exploracao Acesso em: 28/03/2024.

OPERADORES DE CONCESSÕES DE BLOCOS  
EXPLORATÓRIOS NA MARGEM EQUATORIAL
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a mudança de postura da Petrobras: as expres-
sivas descobertas realizadas na Guiana e no Su-
riname e a relativa estagnação do volume de re-
servas nacionais de óleo e gás. Como demonstra 
a cronologia dos pedidos de licença ambiental 
para perfuração de poços exploratórios, a com-
panhia tinha a pretensão de retomar as atividades 
na Margem Equatorial começando pela Bacia 
da Foz do Amazonas, que é a mais próxima das 
grandes descobertas no Suriname e na Guiana. 

No entanto, as intenções iniciais da Petrobras 
foram afetadas pelo posicionamento do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama), que ale-
gou riscos ambientais e, em maio de 2023, in-
deferiu um pedido de licença para perfuração 
de um poço na área (Bloco FZA-M-59). Apesar 
do nome da Bacia (Foz do Amazonas), essa ati-
vidade exploratória proposta pela companhia 
seria realizada a 175 km da costa do Amapá e 
a mais de 500 km a noroeste da foz do Rio Ama-
zonas, em uma profundidade de água superior 
a 2.800 metros.  

Diante do impasse com o Ibama e com o 
licenciamento para perfuração na Bacia Poti-
guar aprovado em outubro de 2023, a Petro-
bras decidiu investir em um segundo poço de 

extensão na área de Pitu (Pitu Oeste), a 52 km 
da costa do RN. As atividades tiveram início 
em dezembro de 2023 e foram concluídas em 
janeiro de 2024. Em comunicado distribuído 
ao mercado, a companhia afirmou que “iden-
tificou presença de hidrocarbonetos”, porém 
a viabilidade econômica foi considerada “in-
conclusiva”. 

Em fevereiro, para dar continuidade à pes-
quisa exploratória em águas profundas da Bacia 
Potiguar, a Petrobras deu início à perfuração 
de um segundo poço exploratório, denominado 
“Anhangá”, em outra Concessão, situada a 79 
km da costa e a 24 km de Pitu Oeste. No início 
de abril, como resultado dessa perfuração, a 
companhia informou que havia encontrado pe-
tróleo em reservatórios turbidíticos de idade 
Albiana (113 a 100,5 milhões de anos).  

No mesmo comunicado, a Petrobras informou 
ainda que “a perfuração deste segundo poço 
exploratório foi igualmente concluída com total 
segurança” e que “dará continuidade às ativi-
dades exploratórias na Concessão, visando ava-
liar a qualidade dos reservatórios, as caracte-
rísticas do óleo e a viabilidade técnico-comercial 
da acumulação”.

Navio sonda que perfurou o poço Pitu Oeste e o Anhangá

FOTO: COMUNICAÇÃO PETROBRAS
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Prospecção brasileira  
de agrominerais

Em 2023, segundo dados do “Comex 
Stat” (portal de estatísticas de comércio 
exterior do Ministério da Indústria, Co-

mércio Exterior e Serviços - MDIC), o Brasil im-
portou mais de 40 milhões de toneladas de 
adubos e fertilizantes químicos. Produzidos 
principalmente a partir de rochas potássicas e 
fosfáticas, demandando ainda petróleo, esses 
produtos constituem insumos convencionais 
que têm sido largamente utilizados na agricul-
tura, tanto para a produção de alimentos, 
quanto, principalmente, para commodities des-
tinadas à exportação, e também no importante 
setor de biocombustíveis. 

Para investigar o esforço da geologia brasi-
leira em busca da localização de potenciais re-
servas minerais capazes de contribuir para a 
diminuição da dependência nacional de im-
portações, GEOLOGIA Todo Dia entrevistou 
Magda Bergmann*. Geóloga e pesquisadora no 
Serviço Geológico do Brasil (SGB-CPRM), 
Magda esclarece o conceito de “agromineral”, 
revela em quais tipos minerais o país é real-
mente dependente, informa sobre programas 
e projetos de pesquisa e prospecção em anda-
mento e opina sobre como avançar no rumo 
da conquista da autossuficiência na produção 
de insumos para a agricultura. 

GEOLOGIA Todo Dia: 
Como conceituar os recur-
sos denominados como 
“agrominerais” e como 
eles podem ser generica-
mente classificados? 

Magda Bergmann: O 
termo “agrominerais” de-
nomina uma categoria 
ampla de minerais e rochas 
que constituem insumos 
para práticas de manejo da 
fertilidade dos solos. 
Podem ser fontes de nu-
trientes para as plantas, 
condicionadores e melho-
radores de solo, ou mate-
riais empregados em técnicas 
de cobertura (mulching). No 
passado, esse termo se referia 
consensualmente a fontes mi-
nerais para fertilizantes solúveis 
(fosfatos sedimentares e ígneos; 
sais/cloretos, fontes de Potássio) 
e corretivos de solos (calcário 
dolomítico e calcítico). Mais re-
centemente, o termo “agromi-
nerais” passou a abranger tam-
bém insumos para fertilizantes 
silicáticos, que podem ser re-

mineralizadores de solo (REM), 
fertilizantes simples, materiais 
secundários ou produtos novos. 
As rochas que se destacam são 
biotita-xistos, biotita-gnaisses, 
fonólitos, basaltos, siltitos glau-
coníticos e rochas ultramáficas. 

 
GTD: Qual é a relação atual 

entre consumo de fertilizan-
tes, corretivos e outros insu-
mos agrícolas de origem in-
dustrial, e dependência nacio-

nal de importações?  
Magda: A dependência 

brasileira em relação a in-
sumos importados para 
fertilizantes químicos 
atinge 85% e torna pro-
blemáticos os custos de 
produção na agricultura. 
Quando se considera o 
nutriente Potássio (K), por 
exemplo, a dependência 
atinge 95%. Os solos bra-
sileiros que sustentam a 
produção do agronegócio 
e, também, parte dos solos 
cultivados pela agricultu-
ra familiar, requerem cor-

reção de acidez e uso intensivo 
de fertilizantes no seu manejo 
de fertilidade.  

 
GTD: Quais são os princi-

pais minerais utilizados como 
matéria-prima pela indústria 
de fertilizantes e corretivos, e 
quais são suas principais fon-
tes e formas de ocorrência? 

Magda: As fontes de fósforo 
podem ser de natureza sedi-
mentar ou ígnea. Dentre as pri-

Magda Bergmann (Geóloga / SGB-CPRM)



meiras se destacam os Fosfatos 
Naturais Reativos (FNR), ou 
fosforitas, que têm minerais do 
grupo das apatitas na forma de 
colofano criptocristalino e por 
isso mesmo são mais reativos. 
Este tipo de jazida constitui a 
grande maioria das fontes 
mundiais de fósforo (P). Já os 
fosfatos ígneos portam apatitas 
menos reativas e exigem trata-
mento de minério com uso de 
ácidos fortes para que se possa 
extrair e transformar o fósforo 
em um composto solúvel. 

Quanto às fontes de potássio 
(K) destinadas à formulação de 
fertilizantes convencionais, 
como os fertilizantes solúveis, 
elas têm como principal mineral 
a silvinita, que é uma “mistura” 
de cloreto de potássio (KCl) 
com cloreto de sódio (NaCl). 
Vem daí o fato de que a obten-
ção do KCl, forma do fertilizan-
te potássico solúvel, implica ge-
ração de verdadeiras monta-
nhas de sal. E este vem a ser o 
grande fator de impacto am-
biental associado ao processa-
mento de fontes sedimentares 
de potássio. Os principais insu-
mos para corretivos de solos 
são os calcários e, dentre eles, 
os calcários dolomíticos. Os ba-
saltos e as rochas ultramáficas 
também apresentam potencial 
para corrigir a acidez de solos.  

 
GTD: De quais deles o país 

é mais carente de reservas?  
Magda: O Brasil tem fontes 

de fosfato ígneo com reservas 
significativas em Goiás (Cata-
lão), Minas Gerais (Patrocínio 
e Araxá) e em São Paulo (Caja-
ti). Apesar de envolver proces-
sos de exploração e tratamento 
de minério mais complexos, em 
relação aos FNR, elas podem 
contribuir – e estão contribuin-
do – para diminuir a depen-
dência externa. Já a questão do 
potássio é mais crítica, com 
uma dependência que atinge 
95% do nutriente empregado 
na agricultura brasileira.  

O Brasil conta com reservas 
de potássio, na forma de sais, 
em Taquari-Vassouras, no es-
tado de Sergipe, além de Au-
tazes e outros depósitos impor-
tantes, no estado do Amazonas. 
Recentemente, a empresa Po-
tássio do Brasil recebeu a licen-
ça de instalação para a jazida 
de Autazes e espera-se rigor no 
processo de exploração, que 
está fortemente condicionado 
por complicadores ambientais, 
já que ela está situada entre dois 
lagos: Soares e Urucurituba. No 
caso da exploração da silvinita 
por lavra subterrânea no estado 
de Sergipe, cujas reservas já 
estão se exaurindo, o descarte 
do sal excedente é feito no mar. 

 

GTD: Visando identificar 
novas fronteiras exploratórias 
de agrominerais, quais progra-
mas e projetos de pesquisa de-
senvolvidos pelo SGB-CPRM, 
isoladamente ou com partici-
pação, a senhora destacaria? 

Magda: Na série “Insumos 
Minerais para a Agricultura”, 
foram desenvolvidos oito In-
formes de Recursos Minerais, 
no período entre 2011 e 2021, 
que abrangem pesquisa e pros-
pecção de fosfatos em 21 esta-
dos do Brasil, com foco em am-
bientes geológicos selecionados 
de acordo com o potencial para 
mineralizações. A mesma série 
apresenta a avaliação do po-
tencial de potássio na área cen-
tro-oeste da Bacia do Amazo-
nas1 , estados do Amazonas e 

Pará. O SGB também disponi-
biliza diferentes mapas de in-
sumos para a agricultura refe-
rentes a 12 estados brasileiros.   

Já o programa “Avaliação do 
Potencial Agromineral do Brasil”, 
do SGB-CPRM, garante a conti-
nuidade dos trabalhos de pros-
pecção com novos projetos para 
agrominerais silicáticos. Dentre 
os trabalhos que contam com a 
colaboração do SGB-CPRM e se 
encontram em andamento, pode-
mos citar a pesquisa CNPq/CT 
Mineral Nº 28/2022 – “Beneficia-
mento do potássio para uso agro-
nômico: caracterização de agro-
minerais silicáticos potenciais no 
sudoeste goiano e impactos no 
Zoneamento Agrogeológico”. Esta 
é coordenada pela UFG e tem a 
participação da Embrapa. Há 
ainda o projeto Finep nº 1541/22, 
intitulado “Rede de PD&I sobre 
Remineralizadores e Agromine-
rais”, que é coordenado pela Em-
brapa Cerrados, e que conta com 
a participação do Centro de Tec-
nologia Mineral (CETEM/MCTI) 
e do SGB-CPRM.  

 
GTD: Existe uma cartogra-

fia que indique áreas com po-
tencial para a ocorrência de 
agrominerais silicáticos? Por 
quem foi produzida? Onde 
podemos encontrá-la? 

Magda: A Embrapa Territo-
rial e a Embrapa Cerrados, com 
a colaboração do SGB-CPRM, 
estão prestes a publicar o Zo-
neamento Agrogeológico do 
Brasil. Esse trabalho é uma es-
timativa em grande escala de 
fontes de rochas insumo de 
agrominerais silicáticos (ASi) 
que coteja a distância entre os 
depósitos e locais de aplicação 
(áreas agrícolas). 

Já o Serviço Geológico do 
Brasil (SGB-CPRM) desenvolve 
projetos para ASi desde 2016. 
Entre os resultados disponíveis 
encontram-se os informes de 
recursos minerais “Agromine-
rais da Região de Irecê-Jagua-
rari: estado da Bahia”2 ; “Ava-
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Em 2023, o Brasil 
importou 40,8 milhões 

de toneladas de adubos 
e fertilizantes químicos, 
representando mais de 

85% de tudo o que o 
país utilizou. 

Disponível em: https://rigeo.sgb.gov.br/handle/doc/21740 
Disponível em: http://rigeo.cprm.gov.br/jspui/handle/doc/17699
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liação do potencial agromineral 
do Brasil, Grupo Serra Geral da 
bacia do Paraná no Rio Grande 
do Sul: estado do Rio Grande 
do Sul”3   e “Avaliação do po-
tencial agromineral do Brasil: 
eixo Manaus – Boa Vista”4 .  

Ainda dentro deste programa 
do SGB, encontra-se no prelo a 
área “Estado do Tocantins” e estão 
em andamento as áreas “Estado 
de Goiás”, “Estado de São Paulo” 
e “Triângulo Mineiro”. Todos os 
produtos do SGB podem ser en-
contrados no repositório Insti-
tucional de Geociências 
(https://rigeo.cprm.gov.br/) e 
para quem quiser se aprofundar 
no tema, o SGB também dispo-
nibiliza o site Remineralizado-
res: cprm.gov.br/remineraliza-
dores/ 

 
GTD: Além do SGB-

CPRM e dos demais já ci-
tados, quais órgãos/institui-
ções/empresas têm tido pro-
tagonismo nesses estudos? 

Magda: Diversas organi-
zações públicas e privadas se 
dedicam a desenvolver a pes-
quisa, produção e divulgação 
do uso dos fertilizantes sili-
cáticos. O Serviço Geológico 
do Brasil atua em projetos de 
prospecção de minerais e ro-
chas. Além disso, instituições 
como o CETEM também estão 
envolvidas, pelo Plano Nacio-
nal de Fertilizantes, em metas 
de PD&I. Entre os órgãos pú-
blicos, o Ministério da Pecuá-
ria, Agricultura e Abastecimen-
to (MAPA) é o responsável pela 
certificação dos produtos, e os 
grupos da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA), especialmente na 
Embrapa Cerrado (Brasília) e 
Clima Temperado (Pelotas), de-
senvolvem linhas de pesquisa 
sobre o desempenho agronô-

mico de rochas silicáticas. 
Nas Universidades, dentre 

as quais se destaca a UNB, há 
diretrizes consistentes de Pós-
Graduação relacionadas à ca-
racterização e desempenho 
agronômico de ASi, assim 
como na Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz 
da Universidade de São Paulo 
(USP) e na Universidade de Vi-
çosa (MG). Na Unisinos (RS), 
que oferta a disciplina “Remi-
neralizadores e Agrominerais”, 

os trabalhos de conclusão de 
curso podem contemplar essa 
linha, desde 2017. 

Mais recentemente, a Uni-
versidade Federal de Goiás 
(UFG) e a Universidade Federal 
de Catalão (UFCAT) também 
têm se dedicado ao tema com 
diversos trabalhos nessa área, 
amparados por projetos de pes-
quisa financiados pelo CNPq. 

Por outro lado, a ABREFEN 
(Associação Brasileira dos Pro-
dutores de Remineralizadores 
de Solo e Fertilizantes Naturais), 

entidade que congrega o setor 
de produção, também reúne pes-
quisadores atuantes na temática 
de remineralizadores. Por fim, 
destaco o GAAS - Grupo Asso-
ciado de Agricultura Sustentável, 
que reúne produtores rurais en-
gajados nas práticas de agricul-
tura regenerativa e que difunde 
o uso de ASi e de políticas vol-
tadas ao manejo agrícola. 

 
GTD: Em sua opinião, quais 

alternativas devem ser apoiadas 
e fortalecidas, tendo em vista, 
entre outras razões, a redução 
da dependência nacional de 
importações nessa área?  

Magda: Dentre as diversas 
medidas a serem tomadas para 
progredirmos em direção à au-
tossuficiência no setor de ferti-
lizantes, destaco o investimento 
em prospecção geológica e em 
tecnologia de processamento e 
aproveitamento de minérios, 
bem como a pesquisa na área 
de bioinsumos, biotecnologia, 
aproveitamento de resíduos de 
processos industriais e técnicas 
de agricultura regenerativa, 
dentre outras.  

Também é importante im-
pedir que setores tradicionais 
– como a indústria multina-
cional de fertilizantes solúveis 
– sigam se opondo e tentando 

impedir a disseminação do uso 
de novas formas de fertilizantes 
ou de práticas agrícolas abertas 
a esses novos produtos, como 
forma de manter o controle 
sobre seus nichos de mercado. 

Penso que questões de segu-
rança alimentar devem ser tra-
tadas com uma política atenta, 
que considere, inclusive, a pro-
dução de alimentos como uma 
ação que também tenha em vista 
acabar com a fome no Brasil, e 
não somente incentivar a pro-
dução agrícola para exportação. 

(*) Atua na área de mapeamento geológico e prospecção mineral. Foi professora do Instituto de Geociências da USP 
e prestou consultoria em mineração e licenciamento ambiental no RS. Desde 2008, exerce o cargo de pesquisadora 
geóloga no Serviço Geológico do Brasil-CPRM, trabalhando em projetos no Programa Avaliação do Potencial de 
Agrominerais no Brasil.

O SGB é protagonista em prospecção geológica no país

Disponível em: https://rigeo.cprm.gov.br/handle/doc/22373 
Disponível em: https://rigeo.cprm.gov.br/handle/doc/229
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Remineralizadores: bem mais que 
uma alternativa à dependência

O Brasil vive algumas situações contradi-
tórias. É um dos maiores produtores e 
exportadores de grãos e proteína ani-

mal do planeta, mas ainda mantém uma parte 
de sua população em situação de insegurança 
alimentar e nutricional. Ademais, o país é ex-
tremamente dependente de importações de 
adubos e fertilizantes químicos, o que encarece 
os custos de produção. No entanto, há poucos 
anos, algumas fábricas que forneciam esses in-
sumos foram fechadas ou privatizadas, o que 
agravou ainda mais sua vulnerabilidade. 

Para ajudar a sanar essas incoerências, a geo-
logia brasileira tem procurado fazer a parte que 
lhe cabe: identificar novas fronteiras explora-
tórias com potencial para abrigar reservas mi-
nerais indispensáveis à produção de adubos e 
fertilizantes químicos e, ao mesmo tempo, vis-
lumbrar e desenvolver alternativas eficazes e 

viáveis, baseadas no conhecimento científico 
das possibilidades e potencialidades existentes 
no território nacional.  

Nesse esforço, o uso dos chamados “remi-
neralizadores de solo” (REM) surge como uma 
grande oportunidade para o país. Segundo a 
geóloga e professora Suzi Huff Theodoro*, “gra-
ças à imensa geodiversidade brasileira, esse tipo 
de insumo é amplamente disponível em todo o 
território nacional, tornando-se mais acessível 
do ponto de vista de custos e de logística”.  

Nesta entrevista, entretanto, a professora e pes-
quisadora da UnB não se limita a enumerar po-
tenciais vantagens econômicas do emprego dos re-
mineralizadores. Sintonizada com as grandes preo-
cupações contemporâneas, Suzi Huff também revela 
como o emprego desse insumo se relaciona com 
temas como “Segurança Alimentar e Nutricional” 
e “Transição Energética”.  

GEOLOGIA Todo Dia: 
O que são “remineralizado-
res de solo”? O que eles for-
necem e como são obtidos? 

Suzi Huff: Remineraliza-
dores são produtos deriva-
dos de rochas silicáticas moí-
das que oferecem uma 
ampla gama de macro e mi-
cronutrientes, favorecendo 
o rejuvenescimento dos 
solos. Eles melhoram as ca-
racterísticas bioquímicas e 
físicas do solo, assegurando 
a obtenção de produtivida-
des agrícolas compatíveis com 
as demandas dos produtores. 
O conceito baseia-se no fato de 
que os solos mais férteis deri-
vam de determinados tipos de 
rochas que, por sua natureza 
genética, possuem um conteú-
do químico mais alcalino e, fre-
quentemente, mais diverso. O 
uso desses materiais apoia-se 
na ideia de que a terra pode fer-
tilizar a própria terra.  

De modo geral, ao moer as 
rochas está se acelerando a so-

lubilidade dos nutrientes que se 
encontram nas estruturas cris-
talinas dos minerais. A moagem 
(em granulometrias tamanho ar-
gila até farelado) aumenta a su-
perfície específica dos grãos (dos 
minerais), facilitando a sua so-
lubilização por diversos tipos de 
fluídos (incluindo a água) e por 
microrganismos presentes no 
solo. Os compostos químicos li-
berados estão na forma de óxi-
dos de potássio (K2O), magnésio 
(MgO), cálcio (CaO), fósforo 
(P2O5), sílica (SiO2) e uma gran-

de quantidade de micronu-
trientes como Co, Se, Cr, Pb, 
Li, Th. Cs, Zr, Br, Ba, F, Sr, 
Cd, I, V, entre outros. Pode-
se dizer que ocorre uma li-
beração lenta, mas constante, 
de grande parte dos elemen-
tos que compõem a tabela 
periódica. 

 
GTD: Essa tecnologia é 

nova?  
Suzi: O processo da ro-

chagem, no qual se baseia os 
remineralizadores, é tão an-

tigo quanto a formação da terra. 
Ocorre desgaste em um lugar, 
acumula em outro. A metodo-
logia de uso dos REM baseia-
se nesse principio. A utilização 
desses materiais foi inicialmente 
defendida por James Hutton, 
considerado o pai da Geologia, 
que propôs o uso de rochas para 
fertilizar os solos das terras altas 
da Escócia. No Brasil, os traba-
lhos pioneiros foram publicados 
em 1955, por Ilchenko e Guima-
rães, em Minas Gerais. Porém, 

Suzi Huff (Geóloga e Professora / PPGMADER/UnB)
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foi a partir da década de 1970 
que os trabalhos científicos pre-
cursores dessa tecnologia foram 
aparecendo (ainda que tenham 
sido constantemente desquali-
ficados), liderados por Othon 
Leonardos, considerado o idea-
lizador dessa tecnologia.  

A partir do início dos anos 
2.000, uma série de teses, dis-
sertações e artigos científicos, 
publicados no Brasil e no 
mundo, mostraram os benefí-
cios, não só produtivos, mas 
econômicos e ambientais do uso 
desses insumos. Para que se 
tenha uma ideia mais clara, são 
cerca de 30 teses de doutorado, 
70 dissertações e mais de 100 
artigos disponíveis e de ótima 
qualidade cientifica. Também é 
importante esclarecer que o Bra-
sil é o único país a ter 
esse assunto regulado 
em uma normativa legal. 
Somos, portanto, prota-
gonistas desta nova 
opção que fortalece a 
produção de alimentos 
e/ou de commodities. 

 
GTD: A legislação 

brasileira regulamenta 
sua produção e uso? Por 
quais normativas? 

Suzi: A Lei 12.890 de 
2013 estabeleceu que reminera-
lizador é “o material de origem 
mineral que tenha sofrido ape-
nas redução e classificação de 
tamanho por processos mecâ-
nicos e que altere os índices de 
fertilidade do solo por meio da 
adição de macro e micronu-
trientes para as plantas, bem 
como promova a melhoria das 
propriedades físico-químicas 
ou da atividade biológica do 
solo”. Esta Lei alterou a nº 
6.894/1980 e inseriu os remine-
ralizadores como uma categoria 
de insumo de uso permitido no 
Brasil. Posteriormente, a edição 
da Instrução Normativa (IN) nº 
05/2016, pelo Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA), estabeleceu 
as condicionantes e as garantias 
mínimas que os Remineraliza-
dores devem apresentar, de 

forma a obterem registro para 
sua comercialização e uso.  

 
GTD: Quais são as principais 

condicionantes legais para a ob-
tenção da certificação necessária 
à produção e consumo, e, even-
tualmente, à comercialização?  

Suzi: As condicionantes da 
IN nº 05/2016 são as seguintes: 
1. Soma de bases totais (CaO + 
MgO + K2O) – mínimo 9%; 2. 
K2O total – mínimo 1%; 3. Sílica 
livre (quartzo) – máximo 25%; 
4. Limites máximos de elementos 
potencialmente tóxicos em ppm 
(As<15, Cd<10, Hg<0,1, Pb<200); 
5. Granulometria – farelado, pó 
ou filler; 6. Declaração do pH de 
abrasão; 7. Demonstração da efi-
ciência agronômica. 

 

GTD: Qual é o panorama 
brasileiro atual em termos de 
registro de certificações e de 
volume de consumo de REM? 

Suzi: Atualmente, 68 produ-
tos (REM) já possuem registro 
no Ministério de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). O registro de tais pro-
dutos dá garantias de que di-
ferentes tipos de rochas (basal-
tos, xistos, fonolitos, kamafugi-
tos, gabros, sienitos entre ou-
tros) resultam em benefícios 
para distintos tipos de plantas. 
Apesar do aumento do número 
de registros, que tem sido ex-
ponencial, ainda há um longo 
caminho para que os remine-
ralizadores possam tornar o 
país menos dependente da 
compra de insumos. Estudos 
realizados no ano de 2023 mos-
tram que cerca de 10% da área 

agrícola brasileira já está usando 
este tipo de insumo.  

 
GTD: Em quais regiões do 

país a produção de REM tem 
se desenvolvido? Há uma pre-
dominância de uso em alguma 
escala de produção ou tipo de 
cultura? 

Suzi: Segundo os dados dis-
poníveis no Ministério de Agri-
cultura Pecuária e Abastecimen-
to (MAPA) o predomínio da 
produção ocorre em Minas Ge-
rais, mas os estados de São 
Paulo e Goiás tem tido uma pro-
dução crescente. Há reminera-
lizadores registrados em 14 es-
tados brasileiros. De modo 
geral, as empresas de mineração 
que exploram este tipo de re-
curso mineral enquadram-se 

como empreendimentos 
de pequeno e médio 
porte. Ainda que não te-
nham sido realizados es-
tudos atualizados sobre o 
uso nos diversos tipos de 
cultura, pode-se supor, 
baseando-se em informa-
ções das empresas, que a 
produção de soja, milho 
e cana-de-açúcar repre-
sente as maiores taxas de 
uso. Isto não é uma sur-
presa, uma vez que estas 

culturas configuram-se como 
as principais commodities agrí-
colas no país. 

 
GTD: Os REM têm a mesma 

eficácia dos adubos e fertili-
zantes químicos? O que teoria 
e prática têm revelado?  

Suzi: De modo geral, o uso 
de diferentes fertilizantes traz 
benefícios e riscos. Eu penso 
que se pode confrontar estes be-
nefícios/riscos entre os dois mo-
delos de fertilização conforme 
a seguir: As fontes convencio-
nais (NPK) possuem alta solu-
bilidade, altas concentrações, 
mas oferta reduzida de nutrien-
tes, o que resulta em um efeito 
residual breve/ausente. Seus 
custos de aquisição são elevados 
porque são em grande parte im-
portados. Tendem a provocar 
a salinização dos solos e são po-

Plantio de uma lavoura de milho que utiliza pó de rocha há cinco anos (RS)
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derosos agentes de emissão de 
gases que causam o efeito es-
tufa, entre os quais: N2O e CO2.  

Já os remineralizadores pos-
suem baixa solubilidade, baixas 
concentrações, mas com ampla 
oferta de nutrientes, por perío-
dos mais prolongados (efeito 
residual). Seus custos de aqui-
sição são reduzidos, já que estão 
disponíveis em várias regiões 
do planeta, e no Brasil, em par-
ticular. Além disso, possibilitam 
a formação de novos minerais 
no solo o que fortalece o sistema 
solo-planta-microrganismos. 
Por fim, mas não menos impor-
tante, os REM podem contribuir 
com a captura e armazenagem 
de CO2, por meio de reações 
de carbonatação no solo. 

 
GTD: Quais preocupa-

ções os geólogos devem ter 
para identificar e indicar 
uma área como potencial 
“reserva” de REM? 

Suzi: Esta pergunta é 
muito importante porque, de 
modo geral, as (os) profissio-
nais de geologia que traba-
lham com este tema devem 
considerar que não é qual-
quer tipo de rocha que pode 
ser utilizada como reminera-
lizador. Conforme as condi-
cionantes da IN 05/2016, as 
rochas silicáticas aptas para este 
uso devem possuir minerais que 
sejam formados por potássio, 
cálcio, magnésio. Além disso, 
não devem ter sofrido qualquer 
tipo de beneficiamento químico 
ou térmico (somente moagem).  

Outro ponto importante, que 
se deve ter cuidado, refere-se ao 
fato de que as rochas a serem 
utilizadas com essa finalidade 
devem se enquadrar nos parâ-
metros de baixos teores de Ele-
mentos Potencialmente Tóxicos 
(EPTs). Essa precaução é espe-
cialmente importante, para que 
a solução de fertilização dos solos 
não venha a se transformar em 
um risco à saúde e ao meio am-
biente.  

Por fim, mas não menos im-
portante, penso que se deve con-
siderar que o transporte para lon-

gas distâncias pode impactar nos 
custos. Este insumo deve ser en-
tendido como uma fonte que traz 
benefícios para o local ou para 
uma dada região.  

 
GTD: O maior uso dos REM 

pode proporcionar vantagens 
econômicas à produção agrícola 
nacional? Por quais razões? 

Suzi: Segundo a FAOSTAT 
(Divisão de Estatística da Orga-
nização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura 
– FAO), o Brasil importa 96% 
de potássio, 74% de fósforo e 
quase 100% de nitrogênio. E 
ainda importamos enxofre, que 
compõe parte das formulações 
fosfatadas. Tão importante 
quanto este fato é a posição que 
o país ocupa como o segundo 

país que utiliza as maiores car-
gas desses produtos por hectare, 
ficando atrás apenas da China. 
Os remineralizadores podem 
mudar essa realidade, porque 
o Brasil é um país com uma 
imensa geodiversidade, com vá-
rios tipos de rochas aptas para 
essa finalidade e fartamente dis-
tribuídas em todas as regiões, o 
que resulta no atendimento da 
demanda de todos os tipos de 
empreendimentos agrícolas.  

 
GTD: Além desses aspectos, 

a utilização de REM impacta 
a qualidade dos produtos, so-
bretudo a produção de alimen-
tos? O que os estudos dizem?  

Suzi: No que se refere à segu-
rança alimentar, começa-se a com-
preender que mais do que garan-
tir a quantidade de alimentos para 

suprir a demanda crescente, é ne-
cessário buscar qualidade nutri-
cional e atendimento de práticas 
de produção mais sustentáveis. 
Nesse cenário, o uso dos remine-
ralizadores ganha espaço, em es-
pecial nos países que precisam 
enfrentar problemas tão antagô-
nicos como a fome e a sustentação 
dos altos índices de produtivida-
de. Não bastasse a função de me-
lhorar os indicadores de fertili-
dade dos solos, o uso dos remi-
neralizadores amplia a qualidade 
nutricional dos produtos (culturas 
agrícolas), já que o material de 
origem – as rochas – comporta 
um grande e diverso banco de 
macro e micronutrientes, que 
serão incorporadas na estrutura 
das plantas. Estudos desenvolvi-
dos no Brasil e no Reino Unido, 

mostraram que ao longo do 
tempo o uso de fertilizantes so-
lúveis e pouco diversos (NPK) 
tornou os alimentos mais po-
bres do ponto de vista nutri-
cional. Isto impacta a qualidade 
dos produtos que são ingeridos 
pela população, ocasionando 
perdas significativas (ou 
mesmo ausência) de elementos 
que são funcionais para o fun-
cionamento adequado das di-
versas partes do organismo. 
Mas há muito o se que des-
vendar nessa seara. 
 
GTD: O uso intensivo de 

fertilizantes tem sido apontado 
como uma das principais fon-
tes de emissão de gases de efei-
to estufa, responsável pelo 
aquecimento global. O uso de 
REM pode ajudar a reduzir 
essas emissões? 

Suzi: A relação entre uso de 
adubos, fertilizantes e corretivos 
industriais e a produção de com-
modities e alimentos é direta. Para 
produzir álcool ou biodiesel, são 
necessárias grandes áreas de mo-
nocultivo de cana-de-açúcar e soja. 
E estas culturas consomem mais 
de 76% do total dos fertilizantes 
utilizados e importados pelo Bra-
sil. Agora, imagine se utilizásse-
mos remineralizadores, que são 
muito mais baratos e disponíveis 
em quase todas as áreas agrícolas! 

Aplicação de remineralizadores no solo, antes do plantio
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Além de garantir efeitos diretos 
e indiretos muito positivos para 
o solo e as plantas, com economia 
de recursos, seriam agregadas ou-
tras vantagens comparativas, tais 
como a redução da dependência 
e o uso de produtos que podem 
contribuir com a redução das 
emissões dos gases causadores de 
efeito estufa (GEE) e dos processos 
de eutrofização/contaminação dos 
recursos hídricos. 

 
GTD: Pensando em desen-

volvimento socioeconômico sus-
tentável, materiais disponíveis 
em pilhas de rejeitos de mine-
ração podem fornecer novos in-
sumos para a agricultura? 

Suzi: Penso que sim, desde 
que estes materiais tenham ap-
tidão para uso agrícola (o que 
significa que eles terão que ser 
avaliados por meio de testes 
agronômicos), além de aten-
derem as outras condicionan-
tes impostas na regulamenta-
ção. Entre essas, eu destaco os 
valores máximos permitidos 
para alguns Elementos Poten-
cialmente Tóxicos (EPTs) que 
podem impedir o aproveita-
mento de alguns tipos de ro-
chas. Obviamente esses mate-
riais não podem ter passado 
por nenhum processo de be-
neficiamento que não seja sua 
cominuição (moagem) e estarem 
adequadamente triturados. Con-
siderando a geodiversidade do 
Brasil e a quantidade de pilhas 
de produtos gerados pela ativi-
dade mineral, acredito que em 
poucos anos haverá uma espécie 
de “rebeneficiamento” (separa-
ção e moagem) do que antes era 
considerado como um rejeito. 

 
GTD: Já existem experiências 

de aproveitamento de pilhas de 
rejeitos em curso no País? 

Suzi: Até o momento, a gran-
de maioria dos produtos regis-
trados no MAPA, como REM, 
representa matéria prima explo-

rada para essa finalidade. Mas 
existem alguns produtos que 
obtiveram o registro como ma-
teriais secundários e que estão 
sendo usados como insumo 
agrícola. As rochas que geraram 
tais materiais são variações de 
basaltos (mineração no estado 
de São Paulo) e de gnaisses (mi-
neração no Tocantins). Sempre 
que isto ocorrer, as empresas 
devem comprovar que os teores 
de potássio, cálcio e magnésio 
(na forma de óxidos) possuem 
teores ≥ a 9%, além de atender 
as demais condicionantes e ga-
rantias estabelecidas na regula-
mentação (IN 05/2016). A lista 
de todos os produtos está dis-
ponível no site do MAPA. 

GTD: Quais são os princi-
pais projetos de pesquisa re-
lacionados à utilização de re-
mineralizadores em andamen-
to no País? 

Suzi: No ano de 2022, foi lan-
çado um edital pelo CNPq, com 
a finalidade de apoiar projetos de 
pesquisa voltados para a com-
preensão do processo que envol-
ve as relações entre os reminera-
lizadores, o solo e as plantas. Seria 
importante averiguar quais cen-
tros de pesquisa estão envolvidos 
neste Edital. Na UnB (e com re-
gistro no CNPq), temos o Grupo 
de Pesquisa da Rochagem. Eu 
coordeno um Projeto selecionado 
na Chamada CNPq nº 28/2022, 

que tem por objetivo viabilizar a 
implementação de um Arranjo 
Produtivo Local, envolvendo os 
subprodutos gerados pela ativi-
dade mineral do garimpo de es-
meraldas para o uso agrícola, na 
região de Monte Santo do Tocan-
tins. Mas há grupos de pesquisa 
que englobam Universidades (Fe-
deral de Goiás e Estadual de To-
cantins) e instituições como a Em-
brapa, o SGB, entre outras.  

 
GTD: Em sua opinião, quais 

são os principais entraves para 
a expansão da produção e do 
consumo de REM no Brasil?      

Suzi: Ainda que os dados 
mostrem um avanço no uso dos 
remineralizadores, muitas ações 

precisam ser efetuadas para 
tornar essa opção tecnológica 
um grande negócio para o 
Brasil. Entre tantas, enumero 
as seguintes: i) criação e im-
plementação de políticas pú-
blicas que se complementem 
e que incentivem os agricul-
tores a recorrer a este tipo de 
insumo; (ii) expansão da ofer-
ta de diferentes tipos de re-
mineralizadores para atender 
demandas distintas (de nu-
trientes, de preços e regiões); 
(iii) incentivos de crédito e de 
assistência técnica qualificada 

para esse fim; (iv) investimentos 
em pesquisa; (v) treinamento e 
capacitação de geólogos e agrô-
nomos, entre outros, para for-
mar profissionais que entendam 
as dinâmicas regionais dos 
agroecossistemas e a oferta de 
remineralizadores disponíveis; 
(vi) elevação dos remineraliza-
dores à condição de insumo es-
tratégico, o que deverá reper-
cutir na integração de sistemas 
alimentares e da biodiversida-
de; e, (vii) fortalecimento ou 
criação de novas rotas de mer-
cados, valorizando iniciativas 
regionais, como é o caso dos 
Arranjos Produtivos Locais de 
perfil agrícola-mineral. 

Rejeito de uma mineração de agregados

(*) Graduada em Geologia pela Unifor (1983), possui Mestrado em Geologia Econômica pela Universidade de Brasília 
(1995), doutorado em Desenvolvimento Sustentável pela Universidade de Brasília (2000) e pós-doutorado, também 
pela UnB (2004). Atualmente é professora/pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e De-
senvolvimento Rural (PPGMADER/UnB).
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Encontro de Líderes do 
Sistema Confea/Crea e Mútua

Com o tema “Construindo caminhos para 
o desenvolvimento do país”, o 13º En-
contro de Líderes Representantes do Sis-

tema Confea/Crea e Mútua foi realizado no 
Centro Internacional de Convenções do Brasil 
(CICB), em Brasília, no período de 20 a 22 de fe-
vereiro. O evento contou com uma programação 
diversificada, integrando fóruns, palestras, reu-
niões e debates sobre diferentes questões de in-
teresse dos profissionais que integram o 
Sistema: engenheiros, agrônomos, geólogos, 
geógrafos, meteorolo-
gistas e tecnólogos. 

Na ocasião, além da 
solenidade festiva de 
posse do presidente do 
Confea, Vinicius Mar-
chese Marinelli, e do 
lançamento da 79ª Se-
mana Oficial da Enge-

nharia e da Agronomia (Soea), a ser realizada no 
período de 7 a 10 de outubro, em Salvador-BA, 
as lideranças eleitas em novembro de 2023 assu-
miram seus mandatos para os órgãos consultivos 
do Sistema: Coordenadorias Nacionais de Câ-
maras Especializadas, Colégio de Entidades Re-
gionais (Cder), Colégio de Entidades Nacionais 
(Cden) e Colégio de Presidentes (CP). 

Nesta entrevista, além de avaliar a realização 
do Encontro, o presidente do Crea-RN, Engenheiro 
Eletricista Roberto Wagner, destaca a participação 

da delegação potiguar, 
os principais assuntos 
debatidos e o impacto 
das resoluções aprova-
das para os profissionais 
abrangidos pelo Sistema 
e para o desenvolvimen-
to da sociedade norte-rio-
grandense.  

“Com união e trabalho colaborativo podemos 
alcançar grandes avanços”

Entrevista com Roberto Wagner Costa Fernandes 

GEOLOGIA Todo 
Dia: O que é o Encontro 
de Líderes do Sistema 
Confea/Crea e Mútua? 

Roberto Wagner: O 
Encontro de Líderes do 
Sistema Confea/Crea e 
Mútua é um evento 
anual que reúne líderes 
representantes dos fó-
runs consultivos do Sistema 
Confea/Crea. Abrange lideranças 
da Engenharia, da Agronomia e 
das Geociências de todo o Brasil 
para discutir e tomar decisões 
importantes para o setor. 

 
GTD: Como o senhor ava-

lia a realização do 13º Encon-

tro de Líderes do Sistema 
Confea/Crea e Mútua? 

Roberto: Em nossa avalia-
ção a realização do 13º Encon-
tro de Líderes do Sistema 
Confea/Crea e Mútua foi ao 
encontro dos anseios dos pro-
fissionais e empresas, vislum-
brando os avanços necessários 

e o impacto das dis-
cussões para o desen-
volvimento do país. 

 
GTD: Como foi a 

participação da repre-
sentação do Rio 
Grande do Norte?  

Roberto: A partici-
pação do Rio Grande 

do Norte foi bastante signifi-
cativa. Tivemos presença ex-
pressiva de nossos represen-
tantes, contribuindo de forma 
relevante para as discussões 
e deliberações ocorridas du-
rante o evento. Qualificaria 
essa participação como ativa 
e engajada. 
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GTD: Houve avanços em 
relação à organização dos En-
contros anteriores? Quais? 

Roberto: Sim, observamos 
um avanço significativo. Este 
ano foi priorizada uma pro-
gramação mais dinâmica e 
participativa, permitindo 
uma maior interação entre os 
participantes e uma aborda-
gem mais ampla dos temas 
em pauta. Além disso, houve 
um aprimoramento da logís-
tica do evento para garantir 
o máximo aproveitamento 
por parte dos presentes. 

 
GTD: Considerando o 

tema geral do 13º Encontro 
de Líderes, quais foram os 
principais assuntos debatidos 
e por quais maneiras o Siste-
ma pretende contribuir para 
o desenvolvimento do País? 

Roberto: Entre os princi-
pais assuntos debatidos no 
13º Encontro foram incluídos 
temas como a importância da 
Engenharia para a soberania 
nacional, questões relaciona-
das ao desenvolvimento sus-

tentável, inovação tecnológica 
e a contribuição do Sistema 
Confea/Crea para o progresso 
do país por meio de políticas 
públicas e ações estratégicas. 

 

 
GTD: Quais foram as 

principais resoluções apro-
vadas neste Encontro e como 
elas deverão repercutir, em 
âmbito regional, junto aos 
profissionais que integram 
o Sistema e à sociedade 
norte-rio-grandense? 

Roberto: Dentre as princi-
pais resoluções aprovadas, des-
taco a criação de programas de 
capacitação e qualificação pro-
fissional, a ampliação do acesso 
à tecnologia e inovação, e o for-

talecimento das parcerias entre 
os diversos atores do setor. 
Essas medidas deverão reper-
cutir de forma bastante positiva 
no âmbito regional, contribuin-
do para o aprimoramento dos 
profissionais que integram 
nosso sistema e para o desen-
volvimento da sociedade norte-
rio-grandense como um todo. 

 
GTD: Quais outras ques-

tões sobre o 13º Encontro o 
senhor consideraria relevan-
te acrescentar? 

Roberto: Gostaria de des-
tacar a importância do enga-
jamento e da colaboração de 
todos os envolvidos na orga-
nização e realização do 13º 
Encontro de Líderes. Foi um 
evento marcado pela troca de 
experiências e pela busca de 
soluções conjuntas para os 
desafios que enfrentamos em 
nossa área. Acredito que, com 
união e trabalho colaborativo, 
podemos alcançar grandes 
avanços e contribuir de forma 
significativa para o desenvol-
vimento do nosso país. 

Membros da delegação potiguar presentes no 13º Encontro de Líderes. O evento terminou com um saldo positivo para o Crea-RN, 
que irá sediar duas reuniões nacionais em 2024: Segurança do Trabalho e Agronomia

Foi um evento 
marcado pela troca 
de experiências e 
soluções para os 

desafios em  
nossa área
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GEOLOGIA Todo Dia: 
Quais foram os órgãos e ins-
tituições visitados pela comi-
tiva da FEBRAGEO? Quais di-
rigentes os receberam? 

Orildo Lima e Silva: A pri-
meira reunião aconteceu com 
Mauro Henrique Sousa, dire-
tor geral da Agência Nacional 
de Mineração (ANM - MME). 
Nessa ocasião, foram aborda-
das questões fundamentais 
que dizem respeito à regula-
mentação de investimentos em 
Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação. Em seguida, estive-
mos com a ministra de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI), 
Luciana Santos. Dialogamos 
sobre a importância do setor 
mineral e retomamos o tema 
de PD&I, defendendo a criação 
de uma cadeia de investimen-
tos pelas indústrias do setor. 
No Ministério da Agricultura 
e Pecuária (MAPA), com o mi-
nistro Carlos Fávaro, focamos 
um assunto importante e, de 
certa forma, inovador: o uso 
do pó de rocha como remine-
ralizador de solos agrícolas. A 

FEBRAGEO se colocou à dis-
posição para auxiliar no de-
senvolvimento de políticas pú-
blicas voltadas a esse tema. De 
volta ao Ministério das Minas 
e Energia (MME), participa-
mos de audiência com a Dire-
toria do SGB/CPRM, onde 
fomos recebidos pelo diretor-
presidente Inácio Melo e pelo 
diretor de Geologia e Recursos 
Minerais, geólogo potiguar 
Valdir Silveira. 

GTD: A FEBRAGEO apre-
sentou propostas durante 

essas conversações? Quais?  
Orildo: Sim. A Diretoria da 

FEBRAGEO apresentou aos mi-
nistérios, e também a alguns se-
nadores integrantes da 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ), um projeto que visa 
à criação de um programa na-
cional de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação, fomentado 
com recursos gerados pela pro-
dução mineral, a exemplo do 
que já acontece na indústria de 
óleo e gás. Além de promover a 
competitividade empresarial 

E ntre os dias 19 e 23 de fevereiro, os di-
retores da Federação Brasileira de 
Geólogos (FEBRAGEO) que estiveram 

em Brasília para participar do 13° Encontro de 
Líderes do Sistema CONFEA/CREA/MÚTUA 
(20 a 22/02) também cumpriram uma impor-
tante agenda de diálogos com gestores gover-
namentais e parlamentares. Presente em 
alguns desses encontros, o diretor da AGERN 

e da FEBRAGEO, Orildo Lima e Silva, faz 
um balanço positivo do esforço empreen-
dido pelos representantes da entidade. 
Nesta entrevista, Orildo fornece informa-
ções sobre as autoridades visitadas, os tópi-
cos discutidos, as propostas apresentadas e 
também revela as expectativas dos partici-
pantes em relação aos possíveis desdobra-
mentos dessa intensa jornada.

Reunião com a ministra de Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos

FEBRAGEO

FOTO:  MCTI

Entrevista com Orildo Lima e Silva

Agenda em Brasília foca Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação para 

o Setor Mineral
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das empresas brasileiras, a pro-
posta tem em vista a proteção 
ambiental, o desenvolvimento 
social e a geração de empregos 
qualificados. Ainda com os se-
nadores, a FEBRAGEO buscou 
dialogar sobre a tramitação do 
PL nº 435/2021. Esta proposta 
dispõe sobre a aplicação aos 
geólogos e engenheiros geólo-
gos de todos os direitos e obri-
gações dos demais profissionais 
integrantes do grupo ou catego-
ria da engenharia. 

 
GTD: Houve avanços no en-

tendimento/aceitação das pau-
tas levantadas pela FEBRA-
GEO? 

Orildo: Os Ministros Carlos 
Fávaro (MAPA) e Lucia-
na Santos (MCTI) mani-
festaram amplo reconhe-
cimento sobre a impor-
tância estratégica da pes-
quisa e desenvolvimento 
de tecnologias na área 
de rochagem e remine-
ralizadores para futuros 
avanços no desenvolvi-
mento da agropecuária 
nacional. A equipe da 
ministra Luciana, inclu-
sive, demonstrou conhe-
cimento sobre o pré-pro-
jeto da FEBRAGEO e 
disse estar concluindo 
um parecer técnico favo-
rável, para posterior en-
caminhamento à Presidência da 
República e a outros órgãos. 

 
GTD: Qual o balanço geral 

desse esforço de aproximação e 
entendimento da entidade com 
dirigentes governamentais? 

Orildo: A avaliação que fa-
zemos é muito positiva. Em 
todas as agendas, a Diretoria 
da FEBRAGEO buscou desta-
car a necessidade de aprovei-
tamento do potencial do Brasil 
como detentor de vastas reser-
vas minerais, enfatizando a ne-
cessidade de desenvolvimento 
de tecnologias inovadoras, ca-
pazes de ampliar as aplicações 

desses recursos e de agregar 
valor à economia nacional. 

O foco na Política de Inves-
timentos em PD&I para o Setor 
Mineral teve ampla receptivi-
dade. A regulamentação não é 
apenas um grande avanço para 
a modernização da indústria 
brasileira, mas também uma 
demonstração de compromisso 
com a promoção do desenvol-
vimento socioeconômico sus-
tentável da Nação. 

Além disso, a FEBRAGEO 
reiterou sua disposição de coo-
perar com as autoridades go-
vernamentais e outros atores 
institucionais do setor mineral, 
a fim de implementar políticas 
eficazes que visam fortalecer a 

posição do Brasil como um 
líder global na produção mine-
ral responsável e inovadora. 

 
GTD: Que outras questões 

relacionadas a essa extensa 
agenda o senhor consideraria 
relevante destacar? 

Orildo: De fato, levando em 
conta o período em que parte 
dessa agenda aconteceu, foi 
uma verdadeira maratona. Foi 
muito gratificante participar, 
tanto pela oportunidade de 
apresentar as demandas dos 
profissionais da geologia para 
gestores e parlamentares, 
quanto pela possibilidade de 

testemunhar o empenho e a ca-
pacidade de ação coordenada 
da Diretoria da FEBRAGEO, 
ao lado de vários diretores re-
gionais presentes em Brasília. 
Entre os participantes, foi unâ-
nime o sentimento de que foi 
dado um grande passo a favor 
da Geologia e que, a médio e 
longo prazos, poderemos ter 
ótimos resultados para os pro-
fissionais e para a sociedade. 

 
GTD: Quais foram os diri-

gentes presentes nessa agenda 
da entidade? 

Orildo: Estiveram presen-
tes o presidente da FEBRA-
GEO, Caiubi Kuhn (CREA-
MT); a vice-presidente, Sheilla 

Klener (CREA-MT); 
o secretário geral, 
Adriano Magalhães 
(CREA-RJ); o diretor 
regional NE, Carlos 
Craveiro (CREA-
CE); o diretor de Po-
líticas Públicas e As-
suntos Parlamenta-
res, Abdel Hach 
(CREA-PR); e o di-
retor de Publica-
ções, Eventos e Im-
prensa, Orildo Lima 
(CREA-RN). Além 
destes, os conselhei-
ros fiscais Edes Nas-
cimento 
(AGESC/CREA-SC), 

Vinícius Schirmer (ABG/CREA-
BA) e alguns diretores de enti-
dades regionais: Cassiana Mi-
chelin (APSG/CREA-RS), Danilo 
Monteiro (AGESE/CREA-SE), 
Ricardo Latgé (CLUBE DE EN-
GENHARIA/CREA-RJ), Mar-
jorie Nolasko (UEFS/ CREA-
BA), Jaime Paz (AGEPI/CREA-
PI), Lucindo Filho 
(UFAM/CREA-AM), Suelen Lu-
cena (APROGERO/CREA-RO), 
Vinícius Oliveira (SENGE-
RR/CREA-RR), Fernando Sarai-
va (SIGESP/CREA-SP), Celso 
Bairão (APG/CREA-SP) e o con-
selheiro federal suplente Ronal-
do Figueira (SIGESP/CREA-SP). 

Orildo Lima, diretor da AGERN e da FEBRAGEO

FOTO:  MCTI
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